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			PREFÁCIO


    		 


			“A nossa vida é mais feita pelos livros que lemos do que pelas pessoas que conhecemos”


			(Graham Greene)


    		 


			É com gosto, como se fala na terrinha, que faço o prefácio do livro de Romulo Valle Salvino, O cravo e as baleias: a trajetória transatlântica de um músico e homem de negócios no século XVIII. Fruto da sua pesquisa de Pós-doutorado no Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense, analisou a atuação do homem de negócio, ou negociante de grosso trato, o lisboeta Francisco Peres de Sousa, “um professor de música que chegou a contratador da pesca das baleias e do estanco do sal no Brasil, integrante de redes mercantis que durante mais de três décadas estenderam-se entre diversas praças do Atlântico português”.


			A partir da trajetória de vida de Francisco Peres de Souza, um estudo de micro-história, o autor procurou não só reconstruir a carreira do contratador, mas entender como foi possível numa sociedade hierarquizada do Antigo Regime português o professor de música e cravista alcançar o status de contratador de direitos e tributos, e participar de rede mercantis poderosas no Império português.


			Baseado na perspectiva do Antigo Regime dos Trópicos (ART), da análise de rede, particularmente a rede de sociabilidade de Michel Bertrand, e do conceito de capital social de Bourdieu, e com uma pesquisa documental bastante extensa (qualitativa e quantitativa) nos arquivos, seja no Brasil, seja em Portugal, o livro conta com uma introdução, nove capítulos e as considerações finais.


			No primeiro capítulo, o autor tratou de analisar o projeto de Francisco Peres de Souza “de criação de carreiras periódicas de navios correio entre o reino e os principais portos americanos”. O projeto, conhecido como “Os Paquetes para o Brasil”, tinha como principal objetivo criar um correio para ligação do Reino de Portugal com os principais portos do Império. A partir das fontes, “um requerimento do enfermeiro-mor do Hospital Real de Todos os Santos e uma consulta do Conselho Ultramarino”, esta última datada de 1745, permite não só reconstruir a rede de Francisco Peres de Souza, mas visualizar como o projeto de navios correio chegou a ser discutido no principal conselho do Reino, o Conselho Ultramarino.


			Ainda com relação ao primeiro capítulo, ressalta-se a trajetória do Francisco Peres de Souza e a sua ligação com o Brasil. Embora a documentação não seja explícita com relação ao personagem, ressalta a fala do brasileiro e santista Alexandre de Gusmão, conselheiro do Conselho Ultramarino, relatando que apesar de os homens de negócio da Confraria do Espírito Santo da Pedreira terem afirmado “que o candidato à exploração dos paquetes estivera em algum momento na Bahia a implantar o serviço de correios”, na verdade o cravista estivera no Rio de Janeiro como tesoureiro dos defuntos e ausentes. Apesar de toda dificuldade no tocante às fontes, o autor esclarece a rede de sociabilidade que permitiu ao “professor de música” propor o negócio de correio com toda oposição da Confraria dos negociantes lisboetas. Sua relação com um certo D. Luís de Sousa, “Enfermeiro-mor e dirigente do Hospital Real de Todos os Santos e responsável maior por todos os hospitais reais de Lisboa”, com o titular do correio-mor José Antônio da Mata de Sousa Coutinho e com o homem de negócio, Estevão Martins Torres, na época um dos principais arrematantes dos contratos régios, permite compreender a sua ascensão e o projeto de navios correio. Mesmo o projeto não prosperando, marcou o início da carreira do futuro contratador.


			No capítulo 2, temos o início dos negócios de Francisco Peres de Souza até chegar ao contrato da pesca das baleias, que se constituiu no seu principal negócio por mais de 30 anos. O autor narra o vínculo de Francisco Peres com o Brasil, não com a Bahia, mas com Mato Grosso, “quando ele foi nomeado para assumir, ao mesmo tempo, dois ofícios naquela localidade – escrivão da Ouvidoria e tabelião do Ofício Público Judicial e Notas”. Conforme relata o autor, “embora repassasse o exercício dos dois cargos a terceiros e sequer haja indícios de que tenha estado pessoalmente em Cuiabá”, documentos atestam que Peres de Sousa manteve ali outros negócios, como no comércio das monções, objeto este destacado por Sérgio Buarque de Holanda e outros autores. Para tal empreitada, contou com os “sócios” Felix Carvalho e João Leite Pereira. O primeiro fora nomeado guarda-mor das minas de Cuiabá em 11746 e 1749, e o segundo “contratador de sabão preto das cidades do Brasil no final dos anos 1730, no mesmo período em que Peres de Sousa teria estado no Rio de Janeiro como tesoureiro dos defuntos”. Os negócios de Cuiabá não foram adiante, e, nos anos de 1750, notícias davam conta de um processo movido pelos sócios contra o administrador em Cuiabá por má gestão. O imbróglio chegou à Lisboa, e o rei D. José I, em 1768,


			ordenou ao governador e capitão-general da capitania de Mato Grosso, Luís Pinto de Sousa Coutinho, que mandasse examinar por dois peritos as contas pendentes entre os herdeiros do antigo guarda-mor das minas e Peres de Sousa, de modo a arbitrar a sua liquidação.


			Na mesma conjuntura dos negócios de Mato Grosso, Peres de Souza apareceu nos negócios das arrematações dos contratos régios. Sua ligação com o poderoso Sebastião José de Carvalho e Melo, Conde de Oeiras e Marquês de Pombal, o poderoso secretário de estado dos Negócios Interiores do Reino de D. José I, foi, para muitos dos seus detratores, a ponte para estes negócios. Romulo Salvino ressalta que, em 1753, aconteceram várias arrematações de contratos régios, a maior parte deles a iniciar-se no ano seguinte. Entre os contratos do Rio de Janeiro cuja execução começaria no início do ano seguinte, três foram arrematados por Peres de Sousa, a saber: os subsídios grandes do vinho, os subsídios pequenos do vinho e os subsídios da aguardente.


			A respeito destes contratos, chamou a atenção Peres de Sousa propor o arrendamento por seis anos deles, ou seja, o prazo de contratação seria o dobro do usual. Em defesa de sua proposta, Peres


			lembrou que o preço total das três avenças envolvidas era, até então, de onze contos e oitocentos mil réis anuais, e que ele Peres propôs então atalhar esse processo, ao oferecer diretamente ao soberano duzentos mil réis anuais a mais em cada contrato, o que resultaria, segundo ele, em um incremento para a Real Fazenda de nove mil cruzados (ou 3 contos e 600 mil réis) nos seis anos de duração do negócio.


			Generoso o contratador!


			No entanto, houve reações à proposta de Peres de Sousa, e somente por meio do decreto do rei de 7 de maio de 1753, o negócio pode ser-lhe arrematado. Mas, nem tudo foi vitória, pois o prazo de vigência determinado pelo soberano se restringiu aos três anos usuais, e não aos seis anos propostos. 


			No negócio das arrematações Peres de Sousa contou, como já destacado, com uma rede de contratadores. Testa de ferro ou outsider, parece que Peres de Sousa se juntou a rede dos contratadores a partir daquele ano de 1753, compondo com grandes negociantes lisboetas como Caetano do Couto Pereira, Pedro Gomes Moreira e outros. Estes homens já estavam nos negócios dos contratos antes do período pombalino, e tudo leva a crer que Peres de Souza e Caetano do Couto Pereira negociaram para que o primeiro pudesse se apoderar do seu grande negócio, o contrato da pesca das baleias do Rio e capitanias do sul.


			No capítulo 3, o autor fez uma análise geral da pesca e dos seus principais produtos, como o azeite de baleia para alimentar lampiões, candeias e outros tipos de luminárias, o espermacete, uma substância cerosa de cor âmbar, utilizada para produção de velas sem fumo ou odor, lubrificantes, remédios e perfumaria, e outros. Destaca também a bibliografia sobre o tema, a importância do contrato da pesca da baleia no “mundo” das arrematações dos contratos de direitos e tributos do Reino - prestígio e poder.


			Na arrematação do contrato da baleia, um “negócio nebuloso” segundo o autor, com idas e vindas na confirmação do mesmo para Peres de Sousa junto ao Conselho Ultramarino e ao próprio Rei, em 1754, ele apresentou como seus fiadores, além de Caetano do Couto Pereira, dois homens de negócio lisboetas, Bento Gonçalves Fortes e Antônio Martins da Costa. Portanto, na arrematação do contrato pelo “cravista”, uma sociedade fora constituída com alguns personagens já conhecidos, como os irmão Couto, Caetano e o João do Couto Pereira. O primeiro, que faleceu no Terremoto de 1755, foi de grande importância no Contrato de 1754-1755, pois era o primeiro fiador do contrato, e João do Couto era não só ó o administrador do Contrato no Rio de Janeiro, como também o interessado com maior participação na sociedade. Os outros nomes eram o próprio Peres de Sousa e Antônio Martins da Costa.


			Após o falecimento do Caetano do Couto, uma nova sociedade foi formada na arrematação do contrato ente 1755 e 1757, com os sócios João do Couto Pereira, Francisco Peres de Sousa, José do Couto Pereira, o novo fiador principal, e Antônio Martins da Costa. Com esta sociedade, Peres de Sousa permaneceu com o contrato até 1765, mesmo sofrendo pesadas críticas no reino.


			No quarto capítulo, acontece a análise do contrato e de uma situação mais complicada para Peres de Sousa, o falecimento de João do Couto Pereira em 1757. Os problemas envolvendo a herança desse repercutiram na sociedade, pois, no novo contrato de 1757 a 1761, apareceram como sócios o “Espólio de João do Couto Pereira”, com a maior parcela do negócio, José do Couto Pereira, Francisco Peres de Sousa e Antônio Martins da Costa. Esta mudança na composição, na visão do Romulo Salvino tornou a situação desconfortável para Peres de Sousa e para José do Couto. Além da testamentaria, em mãos de elementos estranhos, continuar com a maior participação na sociedade, os núcleos de produção, os principais estoques e um nada desprezível mercado consumidor estavam deste lado do Atlântico.


			A disputa pelo controle do contrato marcou o período. De um lado Peres de Sousa e José do Couto, e do outro, os administradores do espólio de João do Couto, como o desembargador Agostinho Luís Vieira, o caixeiro Manuel Luís Vieira e seu sócio, o negociante de Lisboa Domingos Lopes Loureiro. A vitória coube a Peres de Sousa, que renovou “o contrato do Rio de Janeiro e armações do sul” por meio do decreto datado de 29 de agosto de 1760. A nova vigência iria de 1º de abril do ano seguinte até 31 de março de 1765, pelo mesmo preço e condições da arrematação original.


			Mesmo derrotado nas suas pretensões, Manuel Luís Vieira continuou como administrador do contrato no Rio de Janeiro em 1761. Mas, no ano seguinte, diante das denúncias de Peres, um decreto régio de 6 de julho de 1761 ordenou uma devassa sobre o contrato e o espólio de João do Couto”. Com a chegada de José do Couto ao Rio de Janeiro, como representante do contratador Peres de Sousa, Manuel Luís Vieira não só foi destituído do cargo, como acabou sendo preso e recolhido à Cadeia da Relação. 


			Na realidade, uma nova configuração de forças estava presente no Rio de Janeiro. Um grupo de negociantes, composto por João Carneiro da Silva, João Hopman e Lourenço Fernandes Viana, apresentou novas fianças à provedoria da Fazenda no Rio de Janeiro para o contrato, como diversos imóveis de suas propriedades, inclusive o sobrado de João Carneiro da Silva na rua Direita. Interessante constatar que Lourenço Fernandes Viana foi pai do desembargador da Relação do Rio de Janeiro, Paulo Fernandes Viana, que depois foi o intendente da Polícia do Rio de Janeiro no período da Corte portuguesa no Rio de Janeiro. 


			Aparentemente, no decorrer dos anos do contrato da baleia do Rio de Janeiro e das armações do Sul, a sociedade de Peres de Sousa com os negociantes José do Couto, João Hopman e João Carneiro da Silva foi se fragmentando. As razões teriam sido principalmente de ordem financeira, já que eles não tiveram recursos para manter as fianças e os investimentos necessários para o Contrato.


			No caso da Bahia, ao receber o contrato da pesca da baleia em 1761, Peres de Sousa nomeou dois procuradores, os negociantes Francisco Borges dos Santos e José Vieira Torres, e coube ao segundo, que era traficante de escravos e dono de alguns navios, de fato administrar o contrato. No entanto, como ressaltou o autor, o contrato enfrentaria sérios problemas. Acumulavam-se os atrasos nos pagamentos à Fazenda Real. Ao que tudo indica, Peres de Sousa e os outros possíveis sócios em Lisboa passaram a desconfiar de Vieira. Assim, quando


			a frota do reino chegou à Bahia em de abril de 1764, Vieira Torres recebeu uma carta, datada de 26 de fevereiro daquele mesmo ano, em que o contratador lhe comunicava ter nomeado Joaquim Caetano do Couto, que também vinha na frota, como novo administrador naquela cidade. 


			Se no Rio de Janeiro, a situação era favorável, na Bahia, mesmo com as mudanças, a administração do contrato permanecia com problemas, pois as dívidas com a Fazenda Real continuaram. Enquanto isso, no Reino uma nova situação se apresentava: a criação de uma companhia de pesca.


			No capítulo 5, Romulo Salvino por meio dos documentos contábeis do Rio de Janeiro e dos autos do sequestro na Bahia, mesmo com lacunas, reconstituiu aspectos organizacionais e produtivos das empresas baleeiras no Brasil e no Reino, que não foram estudados até então pela historiografia.


			Um dos pontos mais interessantes foi constatar que um importante instrumento para as operações financeiras do contrato eram as letras de câmbio. Segundo o autor, “os documentos mostram a emissão de diversas ordens de pagamento pelo administrador do Brasil, a serem pagas por Peres em Lisboa quando da venda das cargas para lá remetidas”.


			A respeito das armações, o autor destacou que


			não eram apenas unidades de produção, mas também pontos intermediários de armazenamento, além de se encarregarem da comercialização local do azeite nelas extraído. Há menções a essas vendas tanto nos documentos da Bahia quanto nos do Rio de Janeiro.


			Além disto, com relação à administração do contrato da pesca da baleia no Rio de Janeiro e armações do Sul, papel relevante teve um procurador em Santos, que,


			além de se responsabilizar pelas parcelas devidas à coroa naquela praça, relativas às armações de São Sebastião e Bertioga, também era responsável por operações comerciais, como fica claro nos balanços disponíveis, que lhe atribuíram diretamente determinadas receitas.


			Através da documentação, além dos nomes dos administradores dos contratos, particularmente da primeira fase, 1755 a 1761, foi possível mapear a estrutura administrativa composta de trabalhadores livres e escravos.


			Eram livres os feitores, mestres caldeireiros, pilotos, baleeiros e alguns oficiais, como ferreiros, tanoeiros e carpinteiros, neste caso ocupando postos que não se repetiam em todas as armações, pois, em alguns casos, os serviços por eles desenvolvidos eram contratados de profissionais externos.


			Com relação aos escravos, na Bahia, todos eram arrendados de terceiros, diferentemente do Rio de Janeiro, em que geralmente pertenciam ao próprio contrato.


			A Bahia não despachou cargas para o Reino ou outras regiões ultramarinas, com uma produção voltada para o mercado local. Já o Rio Janeiro remeteu cargas para Lisboa, arquipélagos da Madeira e dos Açores, Luanda, Pernambuco e Rio Grande de São Pedro. 


			Ainda com relação ao capítulo, ressalta-se análise dos balanços dos contratos da pesca da baleia do Rio de Janeiro e armações do Sul, realizada com toda dificuldade, já que os contadores, mesmo se utilizando do método das partidas dobradas, não unificaram certas contas nos balanços, além do fato de não incluírem as operações em Lisboa. Com grande atraso, devido às disputas em torno do contrato, em 1781, foram fechados três balanços contábeis referentes ao período entre 1º de abril de 1755 e 31 de março de 1761, que abarcaram as gestões de João do Couto Pereira e do desembargador Agostinho Luís Vieira, além de um quarto compreendendo toda a vigência contratual. Como ressaltado no texto, “estranhamente”, não foram apresentadas em separado as contas de Manuel Dias Vieira, o autor das principais querelas envolvendo o contrato de Peres de Sousa. Importante ressaltar que nestas fontes, Romulo Salvino destacou que


			


			todos os balanços foram compostos de modo a representar, em seu resumo final, não a totalidade dos valores movimentados, mas tão somente os saldos das diversas rubricas, de modo a explicitar quais os débitos e créditos dos diversos agentes, principalmente aqueles que cada responsável tinha ao deixar a gestão do contrato.


			No capítulo 6, temos a criação da Companhia de Pescaria das Baleias, que tirou o contrato da pesca da baleia das mãos de Peres de Sousa em 1764, embora ele permanecesse como um dos sócios. Organizada por uma sociedade comercial, tendo à frente o negociante lisboeta Inácio Pedro Quintela, esta companhia, não só arrematou todas as áreas baleeiras do litoral brasileiro em uma única contratação, como também, posteriormente, o contrato do estanco do sal. Este último, como ressaltado por Myriam Ellis, um monopólio introduzido no Brasil na década de 1630, “apesar da oposição que logo se levantou contra a medida, a acusar os danos que ela poderia causar aos vassalos”.1


			A criação da nova sociedade de pesca das baleias, na visão de Romulo Salvino, estava inserida nas reformas pombalinas, embora com uma envergadura bem menor que as das demais companhias criadas nesse período, como as Companhias Geral de Comércio de Pernambuco e Paraíba e do Grão-Pará e Maranhão. A questão que surge é a seguinte: qual teria sido o papel de Peres de Sousa na organização da companhia? Na visão de Romulo Salvino, embora seja difícil afiançar qual o papel por ele exercido na articulação da nova sociedade, há sinais de que o antigo contratador, não só participou dela, como também, “teve um papel de relevo na formatação da companhia e na comercialização do azeite de baleia”.


			Analisando o contrato da nova companhia, além do valor de 80 mil cruzados (32 contos de réis) anuais, o prazo da concessão fora de 12 anos, ou seja, “o dobro do que se praticava até então”. Além disto, como destacou Romulo Salvino, “outra novidade importante foi o reforço do papel da coroa como uma espécie de sócia do contrato. Como já se viu, nas avenças anteriores, embora a Fazenda fosse dona de parte das instalações, não era lhe prevista qualquer remuneração por isso”, diferentemente do que acontecia agora


			O capítulo 7 trata da situação vivida pela Companhia de Pescaria das Baleias na Bahia, entre 1764-1765, em função das disputas que já assolavam o lugar e do descompasso entre a chegada das ordens do reino e os acontecimentos locais.


			Chamou atenção o fato de que na Bahia, a mudança do contrato de Peres de Sousa para a Companhia, na prática, só ocorreu mais de seis meses depois de sua vigência, no início de abril de 1765, quando a notícia da nova contratação chegou por meio de um navio de aviso. Esse atraso fez com que o provedor-mor requeresse o sequestro os bens do contrato desde o ano anterior, providência com a qual não concordou a Junta da Fazenda. Tal embate, que demonstrava um problema crônico na governança portuguesa, o conflito de competência, ou seja, jurisdicional, envolvendo Provedoria e Junta, acabou por atrasar a posse do novo procurador do contrato na Bahia.


			Com toda a querela, chamaram a atenção de Romulo Salvino as contas referentes ao contrato de Peres de Sousa. No final, segundo o raciocínio do provedor-mor, haveria um saldo que poderia cobrir a dívida existente junto à Fazenda Real, independentemente das novas fianças prestadas.


			Além disto, outra querela na Bahia, na mesma época, estava relacionada à acusação de os caixeiros do contrato fraudarem em proveito próprio a venda dos azeites sequestrados. Como destacou o autor, “embora, a princípio, o caso pareça ter pouco a ver com o problema principal, a história é bastante reveladora dos subterrâneos do funcionamento da empresa baleeira na Bahia”.


			No capítulo 8, é analisado o contrato da pesca da baleia a partir de 1777, numa conjuntura crítica de queda do Marquês de Pombal, como também de tensão com os espanhóis, que chegaram a tomar a principal área produtiva do contrato naquele ano.


			A queda de Pombal e a ascensão de D. Maria I, período este conhecido com a Viradeira, fez com que os inimigos de Peres de Sousa retornassem com força, tendo como alvo a arrematação de 1754, segundo eles marcada por irregularidades. As acusações contra o cravista de manobrar no governo pombalino voltaram, e a suposta associação entre os dois era fundamental para fragilizá-los politicamente.


			Para piorar a situação, “somaram-se problemas na constituição societária da Companhia da Pescaria das Baleias e na infraestrutura operacional do contrato no Brasil”. No caso da sociedade, houve uma reformulação, “que virou objeto de litígio, com o afastamento unilateral de Francisco José da Fonseca por parte dos demais sócios”. Já na infraestrutura, a ocupação dos espanhóis na ilha de Santa Catarina fez com que a companhia perdesse por mais de um ano a principal armação da pesca da baleia, trazendo grandes prejuízos para o contrato e os contratadores.


			Outro ponto de destaque foi a participação de Peres de Sousa na criação da Sociedade Estabelecida para a Subsistência dos Teatros Públicos da Corte, em 1771, com o intuito de monopolizar os “divertimentos teatrais públicos de Lisboa”. Neste negócio, as articulações envolvendo um grupo de negociantes, entre eles Peres de Sousa, e o Conde de Oeiras, presidente do Senado da Câmara de Lisboa e filho do Marques de Pombal, fora fundamental. O que estava por trás deste negócio? Lucro? Como estamos numa Sociedade de Antigo Regime, citando outros autores, Romulo Salvino ressaltou “a hipótese de a ação ter sido conduzida pelo desejo de afirmação social e de prestígio público”. Além disto, para outros, a motivação da companhia estava na atração do Conde de Oeiras pelos espetáculos teatrais e suas divas.


			Por fim, o capítulo 9 destaca os últimos anos da trajetória de Peres de Sousa, e seus embates com os “velhos” inimigos, como Domingos Lopes Loureiro e Tomás de Castro Correia de Sá, filho de Pedro Gomes Moreira, em nome dos herdeiros de Tomé Gomes Moreira.


			Com toda pressão sobre Peres de Sousa, chamou atenção o parecer do Conselho, “de modo a recomendar à rainha o encerramento das pretensões dos dois requerentes, porém mantendo a crítica à maneira como vinham sendo conduzidas aquelas arrematações”. 


			Em 14 de abril de 1781, Peres de Sousa veio a falecer, e coube aos seus sobrinhos, Joaquim Pereira de Sousa Peres e José Pereira de Sousa Peres, o seu testamento. O que seria uma paz para o cravista resultou no que ele temia em vida: o sequestro dos seus bens solicitados pelo Procurador da Fazenda do Ultramar. Para Romulo Salvino a decisão do procurador foi uma decisão monocrática, “provavelmente cansado de esperar por um desfecho das consultas do Conselho Ultramarino e aparentemente convencido dos riscos a que poderia estar submetida a Fazenda Real diante do falecimento de Peres de Sousa”.


			Os herdeiros de Peres de Sousa conseguiram, junto à rainha, suspender o sequestro. Mas “não veio de graça” a medida, pois, em seu despacho, D. Maria I “a atender, aliás, a sugestão dos próprios requerentes – exigiu que eles assinassem um novo termo de garantia”. Além disto, o Procurador da Fazenda ainda determinou a emissão de outro documento, a assegurar ainda estar válido o termo de fiança emitido em 1754. No final, tudo indica que a administração do espólio de Peres de Sousa seguiu normalmente.


			Livro denso com ótima bibliografia e documentação qualitativa e quantitativa. Pesquisa onde a partir do Micro busca-se a totalidade, o Macro. Ótima leitura.
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			INTRODUÇÃO


			1. Um personagem quase desconhecido


			Entre os séculos XVI e XVIII, o arrendamento da cobrança de tributos e da exploração de direitos régios foi uma importante fonte de renda para a Fazenda Real portuguesa, tanto quanto um instrumento de governação e um caminho privilegiado para a ascensão social de muitos homens de negócio. No caso, eram repassadas para operadores particulares a cobrança de determinados impostos e a exploração de alguns negócios cujo monopólio pertencia à coroa, como a extração dos diamantes, a pesca das baleias ou o comércio do tabaco, mediante pagamentos fixos garantidos por fianças. Os arrematantes desses negócios – os chamados contratadores – assumiam os custos e os riscos das operações, mas ficavam com todos os possíveis lucros, além de ganharem o status de membros do sistema de governação, entre outras benesses. A prática atravessou séculos e, na segunda metade dos Setecentos, como um dos instrumentos de busca de maior eficácia da máquina arrecadadora e do crescimento econômico, foi um dos pilares da política econômica de Sebastião José de Carvalho e Melo, conhecido a partir de 1770 como marquês de Pombal. Do ponto de vista dos homens de negócio, por outro lado, tornar-se contratador era não só um caminho privilegiado para aumentar seus cabedais, mas também contribuía com seu lustro social, já que essa condição os tornava braços do sistema de governação, servidores régios privilegiados. 


			No caso dos domínios americanos, as arrematações desses contratos podiam ocorrer tanto sob o comando das Câmaras, como de forma centralizada, com as licitações organizadas pelo Conselho Ultramarino.2 No período de D. João V, notadamente a partir de 1723, é possível verificar um movimento no sentido de incrementar os pleitos realizados em Lisboa, tendência que continuou no reinado seguinte.3 Isso não significou, todavia, que homens de negócio e comerciantes do Brasil tenham sido alijados dos processos. Além de continuarem arrendando grande número de contratos, que correspondiam à parcela expressiva dos valores contratados, encontraram ainda muitas formas de participar da execução das avenças mesmo quando essas estavam em mãos de titulares residentes em Lisboa, ultrapassando o papel de simples representantes locais dos contratadores, para chegar mesmo a sócios majoritários em alguns casos, como teremos oportunidade de ver neste trabalho.4


			Em torno desses contratos, criavam-se extensas redes de contratadores, fiadores, sócios ocultos ou não, procuradores, administradores locais, entre outras possíveis funções, a envolver diversos agentes, cujas participações em cada negócio podiam fundamentar-se no simples empenho da palavra de cada um ou em instrumentos escritos, fossem os totalmente particulares (o que chamaríamos hoje de “contratos de gaveta”) ou os registrados publicamente. Apesar dos benefícios ligados ao título de contratador, não raras vezes determinados indivíduos preferiam arrematar os negócios por meio de interpostas pessoas, os chamados testas de ferro, seja porque não queriam colocar em risco os seus bens (não foram poucos os casos de contratadores que viram seus patrimônios sequestrados por causa de débitos com a coroa), seja porque já tinham dívidas anteriores, seja para esconder sócios estrangeiros, entre outros possíveis motivos.


			A presente investigação procura reconstituir a carreira de um desses homens de negócio, o lisboeta Francisco Peres de Sousa, um professor de música que chegou a contratador da pesca das baleias e do estanco do sal no Brasil, integrante de redes mercantis que durante mais de três décadas estenderam-se entre diversas praças do Atlântico português. Coloca-se, desse modo, ao lado de um conjunto de estudos que, desde pelo menos os anos 1990, na esteira de alguns trabalhos mais antigos, vem-se preocupando com as trajetórias de homens de negócio do Antigo Regime, entre eles contratadores.5 São trabalhos de perspectiva bastante variada, desde pesquisas de caráter prosopográfico, até abordagens preocupadas com um nível mais recortado, focadas na análise de determinadas redes sociais ou que se concentram em personagens específicos. No primeiro caso, destacam-se os inquéritos de Jorge Miguel Viana Pedreira, que tem influenciado diversos historiadores portugueses e brasileiros.6 No segundo, podem ser enquadrados, por exemplo, os estudos de Donovan, Honda, Furtado e Guimarães sobre diferentes aspectos da carreira de Francisco Pinheiro, um homem de negócios que, na primeira metade do século XVIII, constituiu extensas redes entre as mais distantes regiões do império ultramarino.7 Ou, para ficar em apenas mais uns exemplos, sem pretender esgotar o conjunto de obras disponíveis, são os casos também de investigações que abordam, sob diferentes perspectivas teóricas, personagens tão díspares quanto o misto de sacerdote, mercador e financista que foi o padre Guilherme Pompeu de Almeida; os contratadores João de Souza Lisboa, Jacinto Fernandes Bandeira, Jorge Pinto de Azevedo e Francisco Ferreira da Silva; o homem de negócios do Porto Pedro Gomes Simões, entre outros.8


			Nesse aspecto, é sempre bom lembrar que, como mostrou Giovanni Levi, no campo historiográfico a escolha do individual não é contraditória com a do social, mas permite aproximar-se da complexidade da rede de relações e da multiplicidade dos espaços e dos tempos em que uma vida ou uma comunidade se inscrevem, desvelando aquilo que é inacessível a outras aproximações historiográficas.9 Desse modo, os estudos aqui mencionados, ao se aproximarem das estratégias de recrutamento e de aliança de determinados indivíduos e grupos, bem como os conflitos por eles enfrentados e as maneiras com que lidavam com as várias instâncias dos poderes monárquico e local, podem funcionar tanto como elementos de prova de intuições e questões de caráter mais geral, quanto como recortes capazes de abrir perspectivas renovadas de observação e de proposição de novos problemas.


			Francisco Peres de Sousa, o personagem aqui estudado, não havia sido objeto principal de nenhuma pesquisa até recentemente, quando o abordei em dois artigos, um focado no início de sua carreira e outro preocupado em dar uma visão mais panorâmica dela, sem aprofundar nenhum de seus momentos.10 No entanto, durante mais de quatro décadas, entre a segunda metade do anos 1730 e o início dos anos 1780, ele esteve ligado a diversos empreendimentos no Brasil, desde uma tentativa malograda de estabelecer navios-correio entre o Reino e os principais portos brasileiros e a criação de uma sociedade comercial em Mato Grosso, até o arrendamento de alguns contratos régios em diversas praças, como o dos subsídios do vinho e da aguardente, da pesca das baleias e do estanco do sal, em diversos locais das conquistas americanas. Nesses episódios, algumas vezes foi o arrematante dos negócios, enquanto em outras, surgiu como parte de sociedades encabeçadas por Inácio e Joaquim Pedro Quintela, personagens bastante conhecidos na história das companhias de comércio e dos principais monopólios portugueses na segunda metade do século XVIII, eles mesmos ainda carentes de biografias específicas.11


			Desse modo, no intervalo temporal que foi da última década do reinado de João V ao ocaso pombalino e pouco depois, Francisco Peres privou com importantes figuras dos cenários político e mercantil lisboeta, protagonizou acaloradas disputas judiciais e participou de inovações relacionadas ao trânsito de mercadorias entre as duas margens atlânticas. Manteve também relações com diversos negociantes de grosso trato residentes na América, em sociedades que aliavam capitais das duas margens atlântica. 


			Atuou, desse modo, em um momento de significativas mudanças, não só na administração da monarquia, mas no cenário mercantil do Atlântico português. Nessa perspectiva, a sua carreira oferece uma rica oportunidade de estudo. Abordá-la pode ser uma opção produtiva para expor aspectos de funcionamento de um determinado mercado relacional, que reunia tanto mercadores de grosso trato quanto autoridades, bem como os mecanismos de contratação e de operação do rentável mercado de arrecadação de direitos e tributos régios. As sociedades de que fez parte são mostras de como capitais de ambos os lados do Atlântico podiam se reunir em um mesmo empreendimento, em soluções cujo delineamento escapa muitas vezes aos papéis que oficializavam os contratos régios.


			Apesar dessa riqueza de desdobramentos possíveis, o episódio dos navios-correio é quase desconhecido. Os poucos que se lembraram de Francisco Peres como contratador o abordaram de passagem, preocupados que estavam com outros aspectos que não a sua carreira ou o imbricamento de suas relações sociais. São os casos, por exemplo, dos estudos clássicos de Myriam Ellis sobre os monopólios da pesca das baleias e do sal, ou de trabalhos mais recentes, como os de Pesavento e Paz que tratam, respectivamente, dos negociantes de grosso trato do Rio de Janeiro na segunda metade do século XVIII e da história da Companhia da Pescaria das Baleias. Nesses casos, Peres oscila entre o personagem secundário e o figurante. 


			Assim, este trabalho busca retomar a sua história de outra perspectiva, ao desdobrar algumas questões abordadas de forma preliminar nos dois artigos há pouco lembrados e trazer algumas novas, de modo que o retrato do personagem possa contribuir para a compreensão do funcionamento do mercado de contratos régios e para o desvelamento de parte dos mecanismos da economia atlântica entre os anos finais de D. João V e o início do reinado de D. Maria I, um período de mudanças, mas ainda fortemente ancorado em uma determinada cultura política e em um contexto social específico, na sua maior parte qualificado como “pombalino” para destacar o papel nele desempenhado por Sebastião José de Carvalho, o célebre Marquês de Pombal, que, ao que tudo indica, foi um protetor direto de nosso personagem ao longo de vários anos. 


			Se, em um desses artigos publicados anteriormente, concentrei-me em um momento específico da trajetória do personagem e, em outro, no emprego por ele de certo tipo de capital social – as boas relações que tinha em Lisboa – em busca de seus próprios objetivos de enriquecimento e ascensão social, o intuito aqui é alargar esse horizonte e compreender outros aspectos, como as diferentes maneiras que mercadores situados nos dois lados do Atlântico podiam compartilhar, formal ou informalmente, as oportunidades oferecidas pelos arrendamentos dos contratos régios, um território em que vicejavam testas de ferro e “contratos de gaveta” e no qual Peres, a partir de certo momento, plantou os seus negócios.


			2. Opções narrativas e perspectivas teóricas


			Segundo a historiadora Virgínia Rau, “o estudo da sociedade luso-brasileira do século XVIII ficará incompleto se nele não inserirmos a contextura da vida profissional e particular dos mercadores de grosso trato”, 12 pois, com sua atividade, eles interferiram diretamente no ambiente econômico-social tanto da metrópole quanto de seus domínios ultramarinos. E é justamente essa “contextura” o que se buscará aqui, compreendida como a inter-relação de circunstâncias que envolvem um determinado fenômeno histórico e contribuem para lhe dar forma. Como essas circunstâncias são dinâmicas, frutos não apenas de movimentos mais largos da história, mas de acasos e dos jogos estratégicos de múltiplos agentes em cada momento, contribui para a compreensão delas que sejam percebidas como elementos de um enredo, perspectiva que dará uma feição fortemente narrativas às páginas que se seguem. Isso não quer dizer, contudo, que serão deixados de lado aspectos quantitativos, imprescindíveis também para um desenho mínimo do objeto escolhido, inclusive porque não se pode esquecer que os personagens em pauta eram homens de negócio – envolvidos, portanto, em um mundo não só de nomes, mas de números.


			O estudo busca compreender as estratégias do personagem para conseguir seus negócios e para geri-los, bem como os modos de agenciamento, as resistências e o conflitos com que teve de lidar. Isso não significa que Peres tenha de ser sempre o centro da narrativa. A tentativa aqui será de compreendê-lo como parte de um determinado movimento em que, várias vezes, não foi o ator principal, mas um elemento de grupos mais amplos. 


			Na verdade, é interessante para o estudo da carreira de qualquer homem de negócios a compreensão de seu lugar nas redes de sociabilidade de que faz parte.13 Para resgatar um termo proposto por Tiago Gil, os candidatos a contratadores tinham de ocupar uma boa posição no “mercado relacional” tanto na praça de arrematação, quanto naquelas onde se dava a execução dos contratos.14


			Embora tenha participado durante mais de trinta anos da pesca da baleia, uma atividade que lembra imediatamente um ambiente marítimo, o que parece emergir da história de Francisco Peres é um “lobo dos salões” antes que um “lobo do mar”. Sua carreira, nesse sentido, ilustra as possibilidades de ação do que hoje chamaríamos de um lobista no limitado mundo dos grandes contratadores, em que o acesso direto aos principais canais decisórios parece ter sido, muitas vezes, relevante. Na verdade, para ingressar e se manter no rentável mercado de contratos régios, era necessário não só capital econômico, mas também um sólido capital social, tanto para a constituição das malhas de fiadores, procuradores e caixas, quanto para influenciar as autoridades durante o processo de arrematação e depois, em questões como a cobrança de dívidas e a obtenção de vantagens acessórias à realização dos contratos. Redes extensas e os relacionamentos certos na hora certa podiam ser, em alguns momentos, capitais tão úteis quanto o renome comercial ou um sólido lastro financeiro ou patrimonial.


			“Rede social” é um conceito polissêmico que, muitas vezes, transforma-se em uma quase catacrese, uma metáfora desgastada, esquecida de sua origem. Aqui será compreendido, de maneira bem simplificada, como um conjunto de pessoas que se conectam em função de interesses ou objetivos comuns, por um tempo que pode ser mais ou menos longo. Nesse sentido, redes podem se fazer ou desfazer, indo desde aquelas mais estáveis até aquelas de caráter mais lábil, como um conjunto de investidores que se reúnem para explorar um negócio por um período limitado.


			No caso deste estudo, entende-se que as estruturas ou formações sociais englobadas por esse rótulo assumem caráter estratégico ou tático em função de escopos específicos e de limitações próprias a cada caso, no interior de um dado mercado relacional. De acordo com o antropólogo dinamarquês Fredrik Barth, o indivíduo, como ser racional, age tendo em vista os recursos, os valores e as relações sociais em que está imerso, em busca de maximizar seus ganhos, proteger seus interesses e minimizar perdas. Seus movimentos são limitados não só pelos recursos a que tem acesso, mas também pela ação de outros indivíduos, que podem ter ou não os mesmos objetivos, interesses e necessidades. Para tanto, os agentes buscam alianças, inserindo-se em grupos, maiores ou menores, recorrendo a estratégias que levam em conta valores, recursos e expectativas de ação dos demais.15 Assim, os relacionamentos sociais são tanto restrições quanto oportunidades para a ação dos sujeitos históricos, a serem acionadas, tática e estrategicamente, em função de determinados objetivos.


			Nesse sentido, pode ser profícua a distinção entre laço (lazo, em espanhol) e relação (relación), proposta por Michel Bertrand, o primeiro referente à “dimensão morfológica” da rede social e o segundo à ideia de intercâmbio ativo, ou seja, à “dimensão dinâmica” dela (Bertrand, 2009).16 Desse modo, se o mercado relacional for pensado como um conjunto de pontos (ou atores), virtualmente ligáveis entre si, há uma rede potencial quando se estabelecem laços entre eles, bem como uma rede ativa quando tais laços se transformam em relações focadas em objetivos concretos. Em certo sentido, ligações familiares (um tipo de laço) podiam fazer com que um sobrinho ou irmão fossem escolhidos para ser representante de um dado mercador lisboeta no Brasil, ou o relacionamento prévio com um ministro podia facilitar a obtenção de uma mercê régia.


			No caso deste trabalho, o que se procurará recompor – ainda que de forma incompleta, haja vista os hiatos na documentação e a existência de vínculos ocultos entre alguns atores (casos de testas de ferro e de contratos informais) – não é propriamente a rede pessoal (personal network ou egocentric network) de Francisco Peres de Sousa, mas pelo menos parte das redes mais amplas em que ele se inseriu, a acompanhar principalmente as conexões em torno dos “organogramas” de seus negócios, em todas as interfaces captadas pela documentação. Para tanto, ganham corpo (embora nem sempre mencionados explicitamente em cada passagem) conceitos como o de mercado relacional, capital social, buracos estruturais, intermediação (brokerage) e clusters (subgrupos relacionais, afastados geograficamente ou não), entre outros.17


			A expressão “capital social”, mencionada aqui ao lado de “capital econômico”, foi popularizada, principalmente, a partir de seu uso por Pierre Bourdieu e James Coleman.18 Embora não haja consenso em relação ao seu significado, o termo, muitas vezes, é pensado em função do posicionamento do indivíduo em suas redes sociais.19 O conceito, em Bourdieu, tem índole fortemente instrumental, com ênfase na construção deliberada de vínculos que possam angariar benefícios. O sociólogo francês também ressalta a conversibilidade das diversas formas de capital, cujas configurações não monetárias – simbólicas e sociais – podem resultar em recursos econômicos e financeiros como fruto de estratégias bem desenvolvidas. Coleman, por sua vez, estabeleceu uma distinção entre as fontes do capital social (os que podem fornecer os recursos), os seus possuidores (os que solicitam os recursos) e os recursos propriamente ditos. O capital social corporifica-se na capacidade de aceder a esses recursos. Na acepção de Coleman, de modo geral, quanto mais densas as redes (ou seja, quanto maior a quantidade de conexões permitidas), maiores as possibilidades de constituição do capital social. Essa visão foi matizada, entretanto, pelos estudos de Burt (2007), que destacou um aspecto qualitativo ou topológico das redes, ao colocar em cena o papel dos “buracos estruturais” (structural holes), configurações em que um agente (por ele chamado de broker) assume uma posição privilegiada por ser a ligação entre partes diferentes de uma determinada rede – uma função que parece ter sido desempenhada por Francisco Peres em determinado ponto de sua carreira.20


			Neste trabalho, o capital social é visto como a possibilidade do sujeito de acessar e ativar certos recursos em função de objetivos específicos graças à sua participação em determinadas redes. É uma visão instrumental que se aproxima, até certo ponto, da concepção de Bourdieu, mas também das ideias de Barth já aqui lembradas, na medida em que a ativação das alianças (ou transformação de laços em relações) é fruto de ações estrategicamente concebidas, em um jogo do qual participam diversos sujeitos.21 A quantidade de relações de um indivíduo pode compor o seu capital social, assim como o crédito que ele tenha na praça, decorrente do reconhecimento público de sua honestidade, da sua capacidade de honrar a própria palavra, como de seu histórico de bons negócios, de ser um bom administrador ou um bom farejador de oportunidades. A posição de broker também corresponde a um tipo de capital social, derivado da localização do sujeito no conjunto das redes de que faz ou pode fazer parte. O broker é aquele que serve de ponte para que outros agentes ultrapassem os buracos estruturais e possam acessar recursos e oportunidades que não lhe estariam disponíveis, ou cujo acesso lhe seria mais difícil, se não fosse essa intermediação. 


			O acesso ou pertencimento prévio às redes de homens de negócios que dominavam os contratos era importante, mas tais circuitos não eram estruturas rígidas. Embora marcados pela presença de alguns personagens mais recorrentes – figuras que se repetiam como contratadores, fiadores, caixas ou administradores locais –, as alianças constituíam-se em torno de objetivos mais imediatos, referentes a concorrências e avenças particularizadas. Desse modo, as configurações das redes assumiam caráter estratégico ou tático em função de escopos específicos e de limitações próprias a cada caso concreto, dentro de um mercado relacional que envolvia homens de negócios e oficiais régios nas duas margens atlânticas. 


			Era muito desejável um alto nível de confiança entre os agentes envolvidos, de modo que a seleção de sócios e prepostos era uma operação delicada, às vezes sedimentada por laços de sangue ou de compadrio. Medidas cautelares, como a escolha de indivíduos com experiência na gestão de contratos ou de boa projeção social em suas comunidades, para a ocupação de postos-chave, faziam parte das estratégias de gestão do risco disponíveis, ainda que esses cuidados não dispensassem, obviamente, os sistemas administrativos de controle, como o uso de livros-caixa, a circulação financeira na forma de letras de câmbio e a prestação de contas por meio de correspondências, um arsenal imperativo em um cenário marcado por distâncias continentais e comunicações morosas e intermitentes, a gerar lapsos nos fluxos decisórios. 


			Embora tenha escolhido Francisco Peres de Sousa como seu foco, esta pesquisa orienta-se pela compreensão de que a história dele dependeu fortemente de seu posicionamento no interior de determinadas redes sociais. Neste trabalho, como se verá, no início de sua carreira, além de não dispor de grandes capitais, nosso personagem não tinha uma experiência comercial reconhecida ou vínculos familiares que podiam falar por ele. Foi apontado por outros homens de negócio, em várias ocasiões, como alguém desconhecido. Mas os sinais são de que, a partir de certo momento, soube valer-se de sua proximidade com figuras como o marquês de Pombal – talvez com o próprio José I – para aproveitar algumas oportunidades oferecidas pelo complexo mercado de contratos régios. Há possibilidade até de que pelo menos parte dos recursos financeiros que utilizou nesses negócios tenham sido angariados, ao longo dos anos, pelo hábil manejo de suas relações na corte e no ultramar. Em outras palavras, ele parece ter-se valido, em determinado momento, de suas boas relações junto aos centros decisórios para arrendar em seu nome alguns desses contratos e conseguir com esse ativo – a própria titularidade do arrendamento – uma participação, ainda que minoritária em determinadas sociedades comerciais, para, desse modo, acumular recursos para outras empreitadas.


			Essa proximidade de Peres ao centro de poder em Lisboa, por outro lado, foi importante, mas é precário pensar a sua atuação sem levar em conta seus interlocutores na América portuguesa. A execução dos contratos no Brasil exigia a inclusão de indivíduos radicados em praças deste lado do Atlântico, tanto em atividades operacionais, quanto na arquitetura e na viabilização financeira mesma dos negócios, em diversos clusters (subgrupos relacionais) distribuídos geograficamente. Desse modo, além do próprio Peres e de seus contatos no reino, o estudo procurou trazer à cena também, em um primeiro nível, seus sócios formais ou informais, fiadores, prepostos regionais (procuradores, administradores, representantes comerciais) e alguns grandes clientes. Em outro nível, aqueles que geralmente são esquecidos – prestadores de serviço, oficiais de diversas especialidades (pedreiros, carpinteiros, tanoeiros), vendeiras e vendeiros que distribuíam o azeite de baleia no varejo, além de um conjunto de seres humanos tratados nos papéis, nas mais das vezes, friamente como coisas: os escravos. É óbvio que Francisco Peres jamais teve contato direto com muitos desses homens e mulheres, mas eles interferiam em seus negócios, como se verá, não só de forma positiva, mas inclusive por meio de desvio de produtos, contrabando e fugas (ainda que essas, de acordo com os registros disponíveis tenham ocorrido em pequena escala). Assim, ainda que não haja sequer como recuperar os nomes de todos esses atores, como se procurou fazer com a maioria dos personagens principais, os poucos disponíveis serão registrados, como uma forma de reconhecimento de seu papel.


			Para recompor historicamente essas redes e contextualizá-las, o que se buscou foi seguir os nomes na documentação consultada, de modo a entender, na medida do possível, as teias de relações em causa, assim como resgatar as biografias resumidas de cada um dos agentes. De um ponto de vista metodológico, desse modo, o trabalho procurou cruzar dados biográficos com a análise das redes sociais, entendidas como elementos estruturantes da ação das personagens envolvidas. No percurso analisado, novos empreendimentos e contratos entraram em cena, sociedades foram desfeitas, personagens morreram ou simplesmente sumiram, a acentuar o aspecto dinâmico do conjunto de relações em foco e a dimensão narrativa do estudo. 


			Para uma melhor compreensão das motivações e dos limites de atuação desses personagens, procurou-se também uma caracterização mínima dos negócios em que eles se envolveram, de modo que foram abordadas, sempre que disponíveis, informações como dados de produção, receitas, despesas, participações nos lucros, entre outras. Não se pretendeu, contudo, em nenhum momento, entabular qualquer estudo serial, mas tão somente dar corpo – ou contextura, para retomar um termo já aqui lembrado – aos eventos estudados.


			Para encerrar essa exposição sobre as bases do trabalho, uma última observação é importante. As pesquisas que trabalham com o conceito de redes mercantis na monarquia ultramarina tendem a enfatizar os fatores de coesão delas, dando destaque à confiança, ao crédito e às relações de parentesco (seja de sangue, seja simbólico, caso dos compadrios) em sua estruturação.22 A tendência de tais estudos – importantes para a compreensão geral do funcionamento do sistema mercantil, notadamente no caso das transações de longa distância –, tendo em vista o seu enfoque, é de colocar em segundo plano os casos de conflito e ruptura. Entretanto, as redes, ou parte delas, podiam ser esgarçadas de diversas maneiras, de modo que suas quebras – táticas, estratégicas ou mesmo traumáticas – são importantes para retratar e compreender o seu funcionamento. As relações não eram só de cooperação, mas também de confronto, não só entre indivíduos e grupos interessados em um mesmo negócio, mas, ao longo do tempo, entre participantes de uma mesma rede, constituída em torno de um determinado contrato. No caso abordado na presente pesquisa, tais relações conflituosas e casos de quebra de confiança acabaram por ganhar relevo na composição e na operacionalização das malhas sociais construídas em torno dos negócios de nosso protagonista.


			3. Sobre o conceito de carreira e a transcrição das fontes


			Antes de encerrar esta introdução, cabem ainda dois alertas.


			O primeiro refere-se a uma palavra já várias vezes usada aqui e que voltará outras tantas ao longo dos próximos capítulos. Tenho me referido várias vezes à “carreira” de Francisco Peres de Sousa, no sentido de “vida profissional”. Atualmente, essa palavra pode ter também a acepção de “profissão” ou “esfera de atividade”, como em “carreira médica”, “carreira acadêmica”, “carreira jurídica”. Todos esses usos, contudo, são anacrônicos, quando pensamos no século XVIII. O Vocabulário de Rafael Bluteau, depois de discorrer sobre os significados originários da palavra, todos ligados ao ato de correr e aos espaços em que ele podia acontecer, traz um uso metafórico: “O tempo que dura a vida. A breve carreira da vida”.23 Essas mesmas acepções foram resgatadas, de forma resumida, por Antônio de Moraes na sua reedição do Vocabulário em 1789.24 Entretanto, vou continuar a usar a palavra para me referir à vida profissional dos homens de negócio, a molde do que já vêm fazendo tantos historiadores, assim como uso “redes” e outras, também inexistentes ou com significados diversos naquela época, para facilitar a comunicação.


			A grande maioria das fontes consultadas pertence ao Arquivo Histórico Ultramarino e Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Esses documentos foram redigidos ou copiados por diversos indivíduos, em um intervalo de mais de três décadas, há cerca de duzentos e cinquenta anos, em uma época em que a ortografia e a pontuação eram muito diferentes da atualidade, o que resulta em um material bastante heterogêneo. Assim, optei por atualizar o texto dessas fontes, de modo a normalizá-las e facilitar a compreensão do leitor atual. A ortografia foi modernizada, com a manutenção do vocabulário original. Abreviaturas, comuns em documentos da época, foram desdobradas, e a pontuação adequada às práticas atuais. Com certeza, a leitura ficou mais corrente e, se alguém se interessar pela consulta direta aos textos originais, eles podem ser facilmente encontrados a partir das referências nas notas de rodapé e no final do trabalho.
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			1. OS PAQUETES PARA O BRASIL


			1.1 Um projeto comercial sob a “pia aparência de esmola”


			Entre os documentos mais antigos com o nome de Francisco Peres de Sousa estão um requerimento do enfermeiro-mor do Hospital Real de Todos os Santos e uma consulta do Conselho Ultramarino, datada de 1745, em que se discute a proposta de criação de carreiras periódicas de navios correio entre o reino e os principais portos americanos.25 Nesses papéis não há informações mais circunstanciadas sobre o nosso personagem, mas outras fontes posteriores permitem saber que ele nascera em Lisboa, provavelmente em 1710, filho de Manuel Peres de Sousa e Maria da Encarnação.26 Ou seja, quando do caso dos navios correio, ele já tinha cerca de trinta e cinco anos. Os seus passos anteriores tiveram que ser parcialmente reconstituídos a partir de afirmações de terceiros, dispersos em vários papéis, inclusive no processo em questão, de uma forma muito fragmentária. 


			A consulta foi motivada pelo requerimento endereçado a D. João V em setembro de 1745. Por meio dele, o enfermeiro-mor, que não está identificado nominalmente no documento, mas que sabemos ser D. Luís de Sousa, solicitava autorização para que se implantasse o referido sistema de comunicação entre Lisboa e a América.27 O requerente, no caso, era apenas um intermediário, o proponente oficial do negócio era Peres de Sousa. Se a solicitação fosse atendida, a Coroa receberia 10 mil cruzados anuais (4 milhões de réis, ou 4 contos na moeda da época), que poderiam ser destinados aos “miseráveis enfermos” do hospital, para que eles fossem acudidos sem “que nem a Real Fazenda nem o povo” tivessem prejuízo.28


			Essa formulação do pedido, baseada em um aporte para o hospital, seria chamada ironicamente, no curso do processo, de “pia aparência de esmola”, com a acusação de que o proponente só visava ao seu enriquecimento pessoal sob o disfarce de atuar para o bem público. De qualquer modo, o episódio parece ser a primeira tentativa de Peres de aproximar-se de grandes negócios que, à sombra da coroa, poderiam ser empreendidos no Brasil.


			O papel do enfermeiro-mor na condução do caso era estratégico. O projeto dos paquetes tratava de um negócio não integrante do cardápio de contratos de direitos e tributos então comuns, por meio dos quais o rei repassava a particulares a operação de atividades cuja exploração, a princípio, eram privativas da coroa. Não se referia a um monopólio já existente ou a um negócio usual. As atividades de despacho e recebimento das correspondências nos portos eram privativas de uma família de origem espanhola que se aportuguesara, os Matas, desde que a coroa lhe vendera os correios do Reino e das cartas do mar, respectivamente em 1606 e em 1657. Contudo, nada impedia que um novo monopólio régio, específico sobre o transporte dos papéis através do oceano, fosse oficializado. O correio do mar abrangia apenas as atividades de despacho e recebimento de correspondências nos portos, sem envolver o transporte delas, que podia ser feito por qualquer navio. Mas, se fosse simplesmente obedecida a lógica dos demais monopólios, a coroa poderia optar por arrematações periódicas do direito de exercer a atividade, o que certamente não era do interesse dos proponentes da ideia. 


			Muito provavelmente, por causa disso, o projeto foi submetido ao rei não como a concessão precária da exploração de um monopólio régio, como eram os casos dos recolhimentos de tributos, do estanco do sal ou da pesca das baleias, entre outros, mas como um pedido de mercê amparado em uma lógica de caráter menos comercial. Não há, nos documentos, qualquer referência a uma eventual proibição de que outros navios pudessem transportar as cartas. O objeto da concessão seria tão somente as ligações periódicas entre a metrópole e seus portos transatlânticos no intervalo entre as viagens das grandes frotas que anualmente cruzavam o oceano, uma mercê a ser concedida de acordo com os princípios da chamada economia do dom.


			Esse conceito – economia do dom ou da dádiva - vem das ciências sociais, em que foi introduzido por Marcel Mauss e reformulado por Maurice Godelier.29 É aplicado por historiadores para explicar um importante mecanismo de funcionamento da sociedade do Antigo Regime. Na economia do dom, membros de uma determinada sociedade doam bens e serviços uns aos outros sem que haja formalmente a necessidade de um pagamento, como acontece em transações de mercado, como era o caso da arrematação dos contratos régios. Havia, nesse processo, uma expectativa de reciprocidade, a garantir o funcionamento da corrente de doações. Era o caso, por exemplo, de vassalos que solicitavam a concessão de mercês como hábitos de Cristo, patentes de oficiais de ordenanças ou o provimento de determinados ofícios da máquina administrativa da monarquia, a alegar serviços anteriormente prestados à Coroa por eles ou seus pais. 


			O projeto encaminhado por Peres de Sousa por intermédio do enfermeiro-mor tinha fortes traços dessa lógica, embora fosse óbvia a intenção do proponente de, na verdade, ocupar um lugar entre os homens de negócio de seu tempo. No caso, a se acreditar na proposta, a doação de um avultado valor ao Hospital Real beneficiaria não só os pacientes, mas também a Real Fazenda e o povo, que não precisariam dispender tantos recursos para sustentá-los e tratá-los. Nos termos da proposta, o destino do dinheiro ficava à discrição do soberano, mas a expectativa era que fosse destinado à casa de saúde, pois além de a demanda ter sido encaminhada pelo enfermeiro-mor, os termos da petição lembravam que “o dito hospital se acha onerado com muitos empenhos, que foi preciso contraírem-se para acudir aos miseráveis enfermos e o meio mais certo do seu desempenho será esta aplicação”.30 A doação seria recompensada, por outro lado, pela concessão da licença aos paquetes que, por sua vez, contribuiriam com o bem comum, ao tornar mais ágil a comunicação com o Brasil, “em grande utilidade do comércio do Reino, e ainda do governo público dele”.31


			A proposta escapava, contudo, ao modelo mais corrente de concessão de mercês régias, pois embora não se apresentasse como uma transação comercial típica, estava explícito em seus termos que a doação somente seria concedida mediante o licenciamento dos navios. Em vez de recompensar uma ação passada, a mercê régia agraciaria, na verdade, um serviço futuro. A sua formulação aproximava-se, nesse sentido, dos termos de um decreto de 28 de fevereiro de 1741, segundo o qual, as serventias dos ofícios do Brasil que não tivessem proprietários poderiam ser providas mediante donativos à Fazenda Real. 


			Tendo em vista o pedido referir-se ao Estado do Brasil, o caso foi encaminhado para a análise e parecer do Conselho Ultramarino, órgão pelo qual deveriam passar todos os assuntos relativos aos domínios americanos, à Índia e às conquistas africanas.32 O Conselho originalmente era constituído por um presidente, dois conselheiros de capa e espada (ou seja, oriundos da nobreza militar ou de sangue) e dois letrados, um com formação em direito e outro em cânones, além de dois secretários (um para assuntos da América e outro para o Oriente) e dois porteiros. Contudo, apenas o presidente e os conselheiros tinham direito a voto. Ao longo do tempo esse número de integrantes variou. Depois das diligências necessárias e da manifestação dos conselheiros, o assunto era encaminhado pelo secretário ao rei, para decisão final, por meio de um parecer chamado consulta, em que a posição majoritária era precedida pela expressão “Ao Conselho parece que…”. De modo geral, os votos divergentes eram resumidos em seguida. O soberano podia devolver o caso para novas apurações, acatar total ou parcialmente o parecer dos conselheiros, ou mesmo ignorá-lo. 


			No momento em que o requerimento do enfermeiro-mor deu entrada no Conselho Ultramarino, tinham direito a voto Alexandre Metelo de Sousa e Menezes (que exercia as funções de presidente, embora fosse identificado nas consultas apenas como conselheiro), além de Manuel Caetano Lopes de Lavre, Tomé Gomes Moreira, Rafael Pires Pardinho, Alexandre de Gusmão, Tomé Joaquim da Costa Corte Real, João Batista Bavoni e Antônio Freire de Andrade Henriques (enumerados aqui de acordo com as datas de suas nomeações, do mais antigo para o mais recente).33 Nem todos votavam nos diversos casos, sendo variável o número de assinaturas em cada um deles. Essa composição, como se verá, modificou-se nos quatro anos em que se delongou a análise do projeto dos paquetes.


			Os documentos que nos chegaram sobre o caso estão incompletos. Faltam ao conjunto os anexos que acompanhavam originalmente a petição, entre eles a proposta de Francisco Peres de Sousa com o detalhamento do projeto, assim como parecer dos representantes dos homens de negócio de Lisboa e alguns papéis que o conselheiro Alexandre de Gusmão afirmou ter juntado ao processo, referentes a outro projeto de navios correio, datado de 1735. 


			Desse modo, alguns dos pormenores do episódio só podem ser apreendidos de forma indireta, por referências aos documentos faltantes em outras partes dos autos. Ainda assim, trata-se de um conjunto documental bastante rico, de modo que foi possível fazer uma reconstrução razoavelmente circunstanciada do caso, interessante para o conhecimento do início da carreira de Peres de Sousa e das redes de relacionamento em que ele se inseriu.


			1.2 As frotas e os correios


			Para compreender o que poderia ser a atividade cuja autorização o enfermeiro-mor pleiteava em nome de Peres de Sousa, é importante lembrar a importância da circulação de papeis dos mais diversos tipos (ordens régias, decretos, relatórios, petições, correspondências, letras de câmbio, entre outros) para o funcionamento da monarquia e dos negócios na época. Lembre-se que até há pouco tempo – a virada do século XIX para XX, quando surgiram o telefone, o rádio e o telégrafo sem fio – a única tecnologia disponível para a comunicação em grandes distâncias era a escrita. O afastamento espacial, geográfico, era um problema para o qual apenas as cartas – entendidas aqui como qualquer papel utilizado para a comunicação à distância – podiam, se não dar uma solução plena, pelo menos oferecer um paliativo: “Já que a distância dos lugares nos tem separado, muitas vezes falarei convosco por cartas”, observou no início do século XVIII o padre Rafael Bluteau, naquele que é considerado por muitos o primeiro dicionário em língua portuguesa.34


			O problema de dominar as distâncias tornava-se crucial, principalmente nos casos daquelas monarquias como a portuguesa, espalhadas por espaços que poucos séculos antes seriam impensáveis e em que os deslocamentos podiam demorar vários meses. O historiador Antônio Manuel Hespanha fala mesmo em um “império de papel”, pois teria sido a “plena implantação da forma escrita que permitiu a manutenção de espaços políticos espacialmente tão dispersos como as da coroa de Portugal”.35 Além de serem instrumentos de governo, as cartas constituíam os fios das redes de relacionamentos entre pessoas em distintas posições sociais e geográficas, com acesso a diversas informações e recursos, em um mundo no qual, para lembrar o historiador francês Ferdinand Braudel, as notícias podiam valer mais que o seu peso em ouro.36 As cartas assumiam também uma importante função no mundo do comércio, em que determinadas redes de negócio tinham pontas em diferentes continentes.37


			Não é por acaso, portanto, que a organização dos serviços de correios tenha preocupado as principais monarquias a partir do século XVI, seguindo as grandes rotas comerciais e migratórias que cruzavam a Europa e atravessavam os oceanos rumo ao chamado “Novo Mundo”, em ritmos diferentes e com diversas soluções. Não fora diferente em Portugal, onde, em 1520, o rei D. Manuel nomeou Luís Homem, cavaleiro de sua Casa, para o novo ofício de correio-mor do Reino, com o monopólio das postagens num raio de cinco léguas em torno de Lisboa e a missão de organizar as postas para o norte de Portugal e na direção de Elvas (fronteira com a Espanha). Depois da união ibérica, foram criados outros ofícios de correio, originalmente nem sempre subordinados ao titular de Lisboa. Em 1606, o correio-mor do Reino foi vendido, em caráter irrevogável, perpétuo e hereditário, para a família dos Mata, momento em que lhe foram subordinados todos os demais ofícios postais existentes. 


			Em meados do século XVIII, conforme é atestado por fontes como o Portugal Sacro-profano, de Paulo Dias Niza (1768), o Reino estava coberto por uma rede postal bastante capilarizada, apesar de ainda persistirem reclamações sobre a morosidade e a deficiência dos serviços e de o monopólio do correio-mor enfrentar diversos concorrentes, como almocreves, barqueiros, vendedores ambulantes, caminheiros de instituições religiosas, entre outros., que às vezes chegavam a prestar serviços para os próprios assistentes do correio.38


			Mas, no caso de uma monarquia pluricontinental como era a portuguesa, não bastava apenas construir uma rede de comunicações nas terras europeias. Em 1657, o rei D. João IV criou o correio-mor das cartas do mar, para organizar o embarque e o desembarque de todas as correspondências transportadas em navios para as conquistas, exceto as Índias. Além disso, o correio-mor assumia a obrigação de aprestar navios de aviso quando assim fosse solicitado pela coroa, para qualquer ponto do império, com exceção da Índia, não incluída no novo monopólio.39 De acordo com o regimento do novo serviço, as cartas deveriam ser colocadas em sacos fechados, sob a supervisão de assistentes designados pelo correio-mor, encarregados de receber aquelas que dessem entrada nos portos, listá-las e colocá-las à disposição de seus destinatários, mediante a cobrança da taxa de 20 réis. Não cabia a esses homens qualquer obrigação de entrega domiciliar das correspondências ou de transporte delas, seja entre Portugal e a América, seja em terras brasileiras. Peres de Sousa ocupava justamente esse cargo e é o único caso conhecido com designação para todo o Brasil, em vez de para uma determinada localidade.


			O novo ofício foi vendido para os mesmos Matas que haviam adquirido o correio do Reino. Desde 1663 quando tomou posse, no Rio de Janeiro, o primeiro assistente designado para o Brasil, esses oficiais encontraram cerrada resistência das Câmaras locais e dos comerciantes, que protestavam contra a tarifa instituída, que foi chamada de “injusto imposto”. No caso da Bahia, a Câmara alegou que o serviço era prestado de forma eficiente e gratuita pelo meirinho do mar.40 Na mesma Bahia, assim como em Pernambuco, houve clamores de que a necessidade de se fazerem listas das correspondências recebidas, conforme previsto no Regimento do Correio, retardava a liberação das cargas. Isso, segundo as reclamações, provocaria até mesmo a morte de escravos chegados de Angola, que não podiam ser liberados dos navios até que os destinatários dos papeis os recebessem. Assim, alguns desses assistentes não chegaram sequer a tomar posse.41


			As correspondências trocadas entre as duas margens do Atlântico seguiam geralmente pelos mesmos navios que transportavam cargas e pessoas. Naquela época, as ligações entre os dois lados do oceano tinham o ritmo regulado pelos giros de frotas anuais, cuja implantação dera os seus primeiros passos em 1632, quando uma carta régia determinou que os navios destinados ao Brasil deveriam partir sempre entre outubro e fevereiro. Em 1649, foi criada a Companhia de Comércio do Brasil, responsável pelo envio das frotas e com o monopólio de todas as trocas mercantis em uma área que se estendia do Rio Grande do Norte até a capitania de São Vicente.42 A sistemática seria consolidada com a provisão de 24 de julho de 1660, que proibiu as viagens isoladas, os chamados “navios soltos”. 


			A Companhia foi extinta em 1657, porém o sistema de frotas persistiu até 1766. Em meados do século, já se mostrava mais flexível. Eram concedidas autorizações para viagens isoladas mediante o pagamento de taxas para a Coroa, a serem recolhidas nos portos de destino mediante contratos com particulares.43 Um dos motivos para essas viagens, fora aqueles de interesse da monarquia, era o envio de mercadorias mais perecíveis, as chamadas “fazendas molhadas”, cujo transporte era proposto no projeto dos paquetes. 


			A espera das frotas, agravava a demora nas comunicações causada pelas grandes distâncias entre Portugal e o Brasil. Tendo em vista o tempo de navegação entre Lisboa e os portos brasileiros, bem como aquele em que as naus ficavam paradas nos portos antes da viagem de volta, o ciclo completo de uma troca de correspondências, nas condições normais, levava de sete meses a um ano, caso as cartas de pergunta e resposta fossem emitidas no último dia de partida dos navios. Se logo depois da saída da frota, um determinado comerciante lisboeta quisesse pedir uma informação a um representante no Brasil, ele teria de esperar a partida do ano seguinte, a menos que aproveitasse algum eventual navio solto, ou mandasse sua correspondência para outro porto americano, onde algum intermediário poderia reenviá-la por alguma ligação de cabotagem. Se não desse sorte, ele teria de cruzar os dedos para receber sua resposta pelo menos vinte meses depois do surgimento da necessidade. Os constantes atrasos nas partidas e o cancelamento das frotas em alguns anos só pioravam a situação. 


			Quando era necessária uma maior rapidez na comunicação dos assuntos de governo, enviavam-se os chamados navios de aviso, uma solução de altíssimo custo, como se pode verificar no parecer de Alexandre de Gusmão a respeito da proposta de Peres de Sousa:


			Cada vez que da Bahia se expede um aviso com a notícia da chegada das naus da Índia, sem embargo de virem carregados de tabaco e de ser comumente navios grandes, custa[m] a Vossa Majestade muito bom prêmio. O mesmo e mais caro tem sucedido quando se mandam avisos do Rio de Janeiro, e da mesma sorte quando se mandavam daqui para o Brasil.44


			A petição apresentada pelo enfermeiro-mor propunha-se a corrigir essa situação. Os barcos a serem enviados de dois em dois meses ao Brasil deveriam exercer o mesmo papel das carreiras de correio regular ou ordinário em terra, de modo a garantir uma previsibilidade nas comunicações. O modelo logístico necessário para isso fora inicialmente implantado pelos ingleses no Canal da Mancha, na travessia entre Calais e Dover (Cabanillas, 2014, p. 77), e depois estendido a outras rotas, como aquela entre a Inglaterra e suas colônias americanas, entre 1702 e 1715, devido à Guerra de Sucessão Espanhola (Steele, 1986, p. 168-188).45 Os navios utilizados com essa finalidade eram conhecidos como packet boats, literalmente “barcos de pacote”, termo que foi aportuguesado como paquetes (palavra que subsiste até hoje), paquebotes ou pacabotes (formas verbais hoje em desuso, mas que predominam na documentação da época). A regularidade desses navios era tanta que, em português, as regras femininas passaram, em determinado momento, a serem chamadas também de “paquete”. “Estar de paquete” era estar menstruada. Barcos como esses circularam também entre Lisboa e o porto inglês de Falmouth, em virtude de um acordo firmado entre os correios dos dois países, a partir de 1705 (Figura 1). Nesse caso, as embarcações eram pagas pela coroa inglesa, a quem pertencia o serviço postal daquele país, enquanto o correio português comprometia-se ao desembolso de seiscentos réis por cada onça de cartas que recebesse.46
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			Figura 1. Packet boats ingleses


			Fonte: Falmouth Packet Service, Cornwall to the Empire. Disponível em: https://bit.ly/3KBM8Id. Acesso em: 17 jun. 2021.


    		 


			Por outro lado, projetos como o apresentado por meio do enfermeiro-mor, destinados a implantar rotas de navios correio para o Brasil, não eram novidade. De acordo com Alexandre de Gusmão, na análise que fez da proposta, por cinco vezes já se buscara a criação desses paquetes até aquele momento. Dentre essas tentativas, foi possível obter informações mínimas apenas a respeito de três. É interessante abordá-las aqui rapidamente pois as discussões suscitadas em cada uma delas acabaram por repercutir no caso de Peres de Sousa. A primeira dessas tentativas parece ser a mais bem documentada, pois, além da referência feita por Gusmão, encontramos a Consulta do Conselho Ultramarino em que o assunto foi tratado. O autor desse projeto, datado de 1710, fora um certo Manuel Alves Nogueira. A proposta viera de Londres, por meio de uma carta que tinha como remetente Manuel de Siqueira Crespo, um diplomata português que lá estava a serviço, o que dá a entender que Nogueira era radicado na capital inglesa. 


			O caso fora encaminhado para análise do Conselho Ultramarino, que, em obediência a um decreto régio de 31 de janeiro daquele ano, buscou ouvir os homens de negócio lisboetas a respeito do assunto. Assim como aconteceria no episódio protagonizado por Peres de Sousa décadas depois, os negociantes foram representados por membros da Confraria do Espírito Santo da Pedreira, uma agremiação existente desde o século XV. Depois de ter a sua influência aumentada durante o reinado de D. Sebastião e de perder parte de suas funções em 1662, com a criação da Junta Geral do Comércio, essa entidade fora novamente fortalecida, durante o reinado de D. João V, quando inclusive membros da nobreza passaram a integrar as suas fileiras. Seus membros constituíram um órgão informal, intitulado Mesa para o Bem Comum do Comércio, com competências consultivas a respeito da organização das frotas, principal razão pela qual a Confraria deve ter sido chamada para analisar o caso dos paquetes.47


			No processo de 1710, não se questionaram propriamente a necessidade e a oportunidade da proposta dos navios correio. Ao contrário, consta nos papeis o reconhecimento de 


			que o haver pacabotes será mui utilíssimo ao serviço de Vossa Majestade, porque por este caminho se saberá o estado em que se acham as praças dos Governos das Conquistas para se lhes acudir prontamente deste Reino em caso que o pedir a ocasião, e que em consequência será também o uso deles de grande bem para o comércio, porque se aproveitarão os mercadores destes avisos para mais facilmente e melhor fazerem melhor a sua fortuna.48


			Aquele era um momento bastante conturbado, em que a descoberta das minas de ouro no Brasil despertava temores da cobiça estrangeira, em um cenário polvilhado por revoltas como as chamadas guerras dos Emboabas e dos Mascates. Esses fatores levaram à rejeição da proposta de Manuel Alvares Nogueira pelos homens de negócio, os quais alegaram a suspeita de o projeto buscar atender não só interesses do proponente, mas também de vassalos da coroa da Inglaterra. A possível existência dos paquetes, por outro lado, foi considerada interessante, a ponto de os confrades do Espírito Santo proporem-se a assumir o empreendimento. 


			A ideia foi acatada pelo Conselho, com a condição de que a Confraria deveria se sujeitar às mesmas condições apresentadas pelo solicitante original e “navegarem assim como o fazem os de Inglaterra”.49 Todavia, ou porque a manifestação dos homens do Espírito Santo era apenas um blefe, ou pelas dificuldades de se financiar o empreendimento, o fato é que os paquetes jamais saíram ao mar. 


			Em 1735, apareceu outro projeto com a mesma finalidade,50 Sabemos desse caso apenas porque ele foi mencionado por Alexandre de Gusmão em seu parecer quando da análise da proposta de Peres de Sousa. Por meio daquela manifestação, sabemos, entre outras informações, que o proponente teria oferecido à coroa uma renda de cinco mil cruzados por ano para a aprovação da ideia, metade, portanto, da oferta de Peres de Sousa. A questão foi analisada por uma junta de notáveis convocada pelo rei D. João V, composta por Manuel Gomes de Carvalho e Silva, Manuel de Sande de Vasconcelos, Francisco Luiz Saião, Antônio Vaz Coimbra, e Francisco Gomes Lisboa, cujos pareceres foram apresentados em presença do marquês de Alegrete, Manuel Teles da Silva, membro do Conselho de Estado, e com a assistência do próprio Gusmão. Segundo consta, naquela ocasião a proposta também teve o voto favorável do procurador da coroa, José Vaz de Carvalho.


			Por alguma razão, o projeto parece não ter sido enviado oficialmente para o Conselho Ultramarino. Na notícia que dá sobre o caso, Gusmão alude apenas a papéis cujas cópias estavam em suas mãos e não a registros oficiais. Não há qualquer indicação também de quem teria sido o proponente, mas sabe-se que seria um estrangeiro, razão por que, ao cabo, o soberano teria vetado a proposta, apesar dos votos favoráveis recebidos. Na ocasião, teriam sido ouvidos uns poucos homens de negócio, não identificados nos papéis, com exclusão da Confraria do Espírito Santo.


			Um terceiro caso também é mencionado no processo de Francisco Peres de Sousa, desta vez pelo conselheiro Manuel Caetano Lopes de Lavre. Ele faz referência, sem maiores detalhes, a um episódio em que alguns navios correio, depois de terem sido autorizados, acabaram proibidos antes de realizarem a primeira viagem, ao ser descoberto contrabando em seu interior. As indicações são muito vagas, mas o desfecho diferente indica ter sido um evento distinto dos dois até aqui narrados. De qualquer forma, não foram encontrados quaisquer outros documentos referentes a esses acontecimentos. O ponto em comum neles é que não se questionaram os paquetes em si, mas a qualidade dos proponentes: um deles suspeito de conluio com os ingleses, um estrangeiro e outro envolvido com contrabando.


			Em todos esses casos, não há sinais de que tivesse sido consultado o titular do correio-mor, embora, em termos legais, todas as trocas de correspondências entre Portugal e o Brasil devessem ser realizadas por intermédio de seus prepostos. Como veremos, essa omissão seria corrigida no caso de Peres de Sousa, talvez porque ele tenha sido o primeiro proponente a se apresentar como assistente dos Matas. No caso dele, foram ouvidos também os confrades do Espírito Santo e o contratador do sal. Os conselheiros Alexandre de Gusmão e Manuel Caetano Lopes de Lavre produziram circunstanciados pareceres, por meio dos quais é possível ao historiador tentar reconstituir, pelo menos parcialmente, aspectos operacionais da proposta então apresentada, os papéis de vários agentes, as possíveis relações entre eles e alguns aspectos dos bastidores do caso. É o que veremos a seguir.


			1.3 Como funcionariam os paquetes?


			Como vimos, de acordo com a petição apresentada pelo enfermeiro-mor, Francisco Peres de Sousa comprometia-se, a ter sempre prontos tantos navios quantos bastassem para circularem entre Lisboa e aqueles que então eram o maiores portos do Brasil, ou seja, Salvador, Rio de Janeiro e Recife. Ainda segundo o documento, a periodicidade dessas viagens seria a cada dois meses, o que deveria representar um notável incremento de velocidade nas comunicações entre o Reino e os seus domínios sul-americanos. 


			Embora o projeto completo não conste do processo, é possível conhecer parte de seu teor, principalmente devido à minuciosa análise que dele realizou o conselheiro Alexandre de Gusmão. Seriam utilizados seis navios de sessenta toneladas, a singrar o Atlântico para atender as três rotas mencionadas. Tonelada aqui não deve ser compreendida no sentido atual, de mil quilogramas, mas se refere a um tonel, medida de volume em uso na época. A transposição dessa antiga medida para valores nossos contemporâneos é difícil, pelas incertezas dos registros e pela variabilidade dos usos ao longo do tempo e nos diferentes lugares. O usual é assimilar uma tonelada daquela época a cerca de 1.425 litros ou 1,425 metros cúbicos.51 O certo é que um barco desse tamanho era bem pequeno comparado com os navios mercantes que cruzavam o Atlântico na época, comparável a uma caravela de pequeno porte. No mesmo processo aqui analisado, por exemplo, consta que um navio com seiscentas toneladas, ou seja, dez vezes maior do que os paquetes propostos, era considerado de porte médio. 


			Por outro lado, a expressão “a cada dois meses”, aplicada à periodicidade de ligação entre Portugal e o Brasil, não deve ser entendida literalmente, pois somente o trecho entre Lisboa e Recife podia ser realizado com relativa facilidade em 60 dias. O deslocamento até Salvador demandava cerca de 70 dias, enquanto até o Rio o tempo de navegação oscilava entre 80 a 90 dias. Os percursos de volta eram ainda mais demorados. No caso das frotas, de Recife a Lisboa eram necessários, aproximadamente, 75 dias, de Salvador, 84, e do Rio, 97. Apesar de navios isolados, como seriam os paquetes, conseguirem fazer esses mesmos itinerários com uma a duas semanas a menos, ainda assim o tempo de deslocamento superaria significativamente os dois meses, no caso da Bahia e do Rio.52 Além disso, o conselheiro Alexandre de Gusmão estimou que seria necessário um mínimo de quatro dias para aprestar esses navios em cada porto. Ou seja, seria possível cumprir o prometido apenas no caso de Recife. Para a ligação com o Rio de Janeiro, o mais exequível talvez seria um período de três meses.


			Em uma das passagens do documento analisado, consta que seriam seis barcos a fazer as viagens entre Portugal e o Brasil, o que dá a entender que enquanto três deles deslocavam-se até os portos brasileiros, outros três estariam a fazer a viagem de volta. Mas, em outro trecho, o conselheiro Alexandre de Gusmão refere-se a escalas de um mesmo paquete nos três portos, o que mostra que a logística concebida poderia ser mais complexa, provavelmente para garantir o trânsito de mercadorias e cartas entre as localidades em questão. Se assim fosse, dificilmente seis embarcações dariam conta da atividade, haja vista os tempos de viagem entre Portugal e Brasil, acrescidos, nesse caso, daqueles necessários para o deslocamento entre os portos brasileiros.


			Uma questão a se levantar é como, de fato, seria financiada a operação. Nos termos do Regimento do Correio-Mor das Cartas do Mar, que regulava as trocas de cartas com o Brasil desde 1657, cabiam aos oficiais de correio os proventos relativos às atividades de despacho e entrega das correspondências que circulassem entre os portos. Segundo o referido Regimento, em cada uma das pontas do percurso deveriam ser cobrados 20 réis pelas cartas que, na época, eram chamadas de singelas, isto é, com uma a quatro folhas de papel. Os valores recolhidos em Lisboa e nos portos brasileiros eram destinados, respectivamente, ao titular do correio-mor e ao seu assistente no Brasil.53


			Essa era uma tarifa bastante modesta para sustentar economicamente os paquetes. Em seu parecer sobre o caso, o conselheiro Alexandre de Gusmão propôs uma modificação em uma das cláusulas do projeto, de modo que, se o rei ou algum governador fizesse um paquete partir antes do tempo previsto para levar um aviso, seriam devidos 300.000 réis ao assistente do correio, caso o barco partisse carregado de mercadorias, e 600.000 réis, se saísse vazio. Essa passagem faz crer que esse último valor seria o mínimo, ou o mais razoável, para pagar a viagem sem prejuízos. 


			Se pensarmos em seis paquetes a realizar cada um seis viagens ao ano, mais a “pia esmola” a ser repassada à coroa, chegamos a um valor total de 25 milhões e seiscentos mil réis anuais, cuja cobertura demandaria uma arrecadação correspondente a 1 milhão e 280 mil cartas singelas – ou seja, mais de 3.500 cartas por dia, algo difícil de conceber, considerando-se a população e o possível tráfego postal da época. 


			Assim, na realidade, os custos dos paquetes não seriam pagos pelas cartas, mas por mercadorias que transportariam. De acordo com o projeto apresentado para a apreciação da coroa, nos trechos entre Lisboa e o Brasil, seriam carregadas as chamadas fazendas molhadas, isto é, gêneros mais perecíveis, como presuntos, queijos e manteiga. Procurava-se dar, assim, solução a um antigo problema, pois, como observado pelo conselheiro Alexandre de Gusmão em seu parecer sobre a proposta de Peres de Sousa, tais produtos “apenas aturam no clima do Brasil três meses sem corrupção, donde resulta ficarem aqueles povos sem o refresco que desejam, e comprarem por altíssimos preços o pouco que se conserva”. 


			Nas viagens de volta, seriam embarcados produtos brasileiros, com exceção de tabaco, de modo a proteger o comércio desse item de consumo. O tabaco, na época, era objeto de monopólio, e o seu comércio com o Reino era periodicamente colocado em arrematação pela coroa, que firmava vultosos contratos para a exploração de um produto então altamente cobiçado.54


			Os navios correio deveriam abster-se também de levar ouro e pedras preciosas, sobre cujo transporte interessava à coroa um controle mais estrito, além de esses ativos serem um atraente alvo para ataques de corsários e piratas, para os quais os pequenos navios seriam presas fáceis. 


			Por outro lado, esse desenho operacional exigia relações de diversos agentes, além do próprio Peres de Sousa e de seu aliado, o enfermeiro-mor. Entre eles, destacavam-se o correio-mor das cartas do mar, o contratador do sal e os possíveis financiadores do negócio, haja vista que era preciso pagar os navios e estruturas para receber e despachar cartas e mercadorias em três diferentes localidades dos dois lados do Atlântico. Além das tripulações dos barcos, eram necessários prepostos em todos os portos envolvidos, que podiam ser os mesmos tanto para o recebimento e despacho das cartas quanto das mercadorias. A caracterização dos principais desses personagens, entre eles o próprio assistente do correio-mor, é o que buscaremos nas duas partes seguintes deste capítulo. 


			1.4 De cravista a assistente de correio


			As relações de Peres de Sousa com o Brasil parecem vir de antes dos fatos aqui relatados. Alexandre de Gusmão, dá notícia de que os homens do Espírito Santo, em um documento não incluído nos papéis encontrados durante esta pesquisa, teriam afirmado que o candidato à exploração dos paquetes estivera em algum momento na Bahia a implantar o serviço de correios. Contesta, porém a informação, atribuindo-a à ignorância dos confrades, para afirmar que Peres de Sousa residira no Brasil, sim, mas no Rio de Janeiro, onde servira como tesoureiro dos defuntos e ausentes.


			Segundo Gusmão, os representantes do comércio lisboeta teriam dito em seu parecer que Peres de Sousa não era conhecido e nem teria os cabedais necessários para aquela negociação. Com relação à segunda dessas afirmações, procurou relativizá-la, já que nada impedia que tivesse sócios na empreitada. Em resposta à afirmação de que Peres de Sousa era um desconhecido, procurou apresentar-se como detentor de informações seguras sobre ele. A mera existência do debate é sinal do estranhamento que o proponente causava, do fato de se tratar de alguém alheio ao ambiente comercial lisboeta, um outsider sobre quem os homens de negócio pareciam ter bem poucas informações.


			A afirmação de que o assistente do correio estivera na Bahia para tratar de assuntos do serviço postal parece realmente equivocada. Não há nenhum indício de que alguém com esse cargo tenha estado em atuação naquela localidade entre as décadas de 1730 e 1740. A última notícia de um assistente de correio nomeado especificamente para lá é de 1712, quando um certo João da Fonseca tentou tomar posse do cargo em vão. Em todas as tentativas até aquele momento, a Câmara local ficara em pé de guerra, já que o serviço de desembarque e entrega das cartas vindas pelo Atlântico era gratuito naquele lugar. No final do século XVII, a atividade era desenvolvida de forma não onerosa pelo meirinho do mar, que, como ressaltado, era um funcionário da alfândega encarregado de fiscalizar as cargas que chegavam, e assim deve ter continuado posteriormente. Em um ofício da década de 1740 – em um momento bem próximo, portanto, dos fatos aqui analisados – o vice-rei do Brasil, conde das Galveias, informou que as cartas não retiradas pelos seus destinatários diretamente no porto eram guardadas em uma sala do palácio, sendo entregues gratuitamente por um ajudante especialmente designado para tal finalidade, o qual somente recebia algum valor quando ia entregá-las pessoalmente. Dificilmente, Peres de Sousa teria se aventurado a ir até a Bahia para tentar mudar essa situação, se não tivesse como oferecer uma boa justificativa para seus serviços – no caso, o transporte das cartas por meio dos paquetes, mas o projeto ainda não havia sido aprovado.


			Por outro, o ofício de tesoureiro dos defuntos e ausentes, que segundo Gusmão teria sido exercido por Peres no Rio de Janeiro, era de nomeação régia. Entre outras funções, juntamente com o provedor e o escrivão dos defuntos e ausentes, a esse oficial cabia providenciar os inventários de todas as pessoas falecidas sem deixar herdeiros ou durante viagens aos portos do Brasil, arrecadar as dívidas devidas a elas, fazer o leilão de seus bens e providenciar o seu sepultamento.55 O mandato era de três anos, ao fim dos quais o titular deveria apresentar-se à Mesa de Consciência e Ordens em Lisboa, em um prazo de seis meses, para prestar contas de sua atividade, mas, na prática, várias vezes o oficial era confirmado no cargo em períodos subsequentes, até que ele foi extinto em 1759, por conta dos reiterados abusos praticados por seus titulares, acusados de realizar cobranças indevidas e emprestar a juros o dinheiro sob sua guarda, entre outras estrepolias.56


			O parecer de Gusmão não está datado, de modo que é difícil dizer se foi exarado mais proximamente de 1745, de quando começou o processo, ou de 1749, de quando datam os últimos lançamentos nele. Isso dificulta dizer quando Peres de Sousa poderia ter residido no Rio de Janeiro. Uma pesquisa sobre as nomeações para o cargo de tesoureiro dos defuntos durante o século XVIII, realizada pela historiadora Isabela de Matos Pereira Mello nos livros de doações, ofícios e mercês régias da Torre do Tombo, em que deveriam estar registrados todos esses atos, não traz o nome de Peres de Sousa. Teria havido um equívoco também de Alexandre de Gusmão sobre o passado do personagem? Não é possível afirmá-lo, pois as fontes disponíveis trazem uma série de lacunas. 


			Nomeações foram realizadas por decreto, sem serem registradas nos referidos livros. São, os casos, por exemplo, da prorrogação da permanência de Anselmo de Sousa Coelho no cargo, datada de abril de 1743, e da designação de João de Morais Leitão, realizada em julho de 1744, para vigorar depois da saída de Coelho. Esse último indivíduo exerceu o ofício durante toda a década de 1740 e no início dos anos 1750, em quatro mandatos diferentes, e só há registros no livro correspondentes a sua primeira e a sua última nomeações nesse período. Além do mandato decorrente da prorrogação já mencionada, ele exerceu também o cargo no período oficialmente atribuído a Leitão, por força de uma escritura lavrada em cartório (a nomeação, no caso, permitia isso). Tais fatos são mencionados, de forma remissiva, no registro do livro referente à última nomeação, datada de 1749. 


			Com isso, entre as décadas de 1730 e 1740, só há uma lacuna que poderia corresponder a uma possível titularidade de Peres de Sousa no cargo em questão, caso a afirmativa de Alexandre de Gusmão esteja correta. Trata-se do período entre o fim da prorrogação da serventia de Felipe Neri dos Reis, iniciada de 13 de dezembro de 1734, e a primeira designação de Anselmo de Sousa Coelho, em 22 de fevereiro de 1741. Nesse caso, o futuro assistente de correio estivera no Rio como titular da tesouraria dos defuntos entre o final de 1737 e o início de 1741, haja vista que o tempo de exercício do cargo era de três anos. Mas não se pode descartar que, seja nesse período, seja em outros, ele tenha executado a função em nome de terceiros. O livro de registros de batizados da Sé, por outro lado, mostra que um Francisco Peres Sousa serviu como padrinho naquela cidade em maio de 1743, em um provável indício de que nosso personagem ainda se encontrava ali naquele momento.57


			 No processo, por outro lado, Peres de Sousa, é várias vezes acusado de não ter experiência como homem de negócio – uma acusação que voltaria a persegui-lo anos depois. O conselheiro Manuel Caetano Lopes de Lavre chamou-o de arrivista e afirmou que ele não tinha meios financeiros para assumir a empreitada a que se propunha, a ecoar as acusações dos homens do Espírito Santo. Em seu parecer, entretanto, apresentou uma informação relevante, que seria confirmada por outros documentos posteriores. Declarou, em tom pejorativo, que conhecera o assistente de correio, há poucos anos, a ensinar “solfa e cravo em várias casas particulares desta corte”.58


			Solfa (ou solfejo) é a arte de ler partituras, e cravo, um instrumento musical de teclas, fisicamente muito parecido com o piano, com a diferença que suas cordas internas são tangidas em vez de percutidas (Figura 2). Ou seja, Peres de Sousa era o que chamaríamos hoje um professor particular de música. Essa era uma origem bastante incomum para um homem de negócio. Indicava também que Peres de Sousa provavelmente não era alguém com grandes posses. Não consegui apurar quanto ganharia um professor particular de música na época, mas os rendimentos de um organista giravam em torno de 17 mil réis anuais em Lisboa na década de 1740. Não deviam fugir muito disso os ganhos de um cravista ou professor de solfa, ainda que pudesse haver variações em função da clientela atendida. 
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			Figura 2. Um homem tocando um cravo


			Fonte: Hulton Archive/Getty Images. Disponível em: https://bit.ly/3cyKF9a. Acesso em: 20 set. 2021.


			 


			Assim, realmente devia causar estranheza um indivíduo desse meio propor um negócio que pressupunha a movimentação de muitos contos de réis. Além disso, era uma profissão que fugia muito ao figurino mais comum dos homens de negócio da época, que iniciavam as suas carreiras a trabalhar geralmente como caixeiros de outros negociantes, muitas vezes seus parentes e com quem aprendiam os segredos do métier. Essa era uma razão também para que o cravista fosse acusado de amadorismo, de desconhecer as práticas de mercado. Imputações todas que não correspondiam exatamente à verdade, pois, como se verá no próximo capítulo, há sinais de que provavelmente vinha metido em negócios no Brasil desde que andara pelo Rio de Janeiro como tesoureiro dos defuntos e ausentes. 


			Foi esse início incomum, entretanto, que provavelmente facilitou a penetração de Peres de Sousa no mercado relacional da Corte, ao colocá-lo em contato direto com as famílias de autoridades, membros da nobreza e comerciantes, inclusive ingleses, que compunham uma considerável colônia na capital portuguesa. 


			Note-se que, enquanto os confrades do Espírito Santo afirmavam desconhecer quem era Peres de Sousa, foram Alexandre de Gusmão e Lopes de Lavre, dois sujeitos pertencentes ao círculo mais restrito da sociedade lisboeta, frequentadores das rodas palacianas, que se propuseram a avançar algumas informações sobre o assistente de correio, em mais um possível indício da circulação de nosso personagem entre a elite da época. 


			Alexandre de Gusmão era irmão de Bartolomeu, o “padre voador”, que concebera uma engenhoca voadora, a Passarola. O conselheiro é personagem bastante conhecido pelas suas ligações com o Brasil e pelas suas posições bastante avançadas no cenário português de seu tempo. Nascera em Santos, em 1695 e depois de iniciar seus estudos no Colégio das Artes na Bahia, mudara-se para Lisboa em 1710.59 Em 1715, foi para Paris, como secretário da embaixada portuguesa, e ali estudou Direito na Sorbonne. No princípio dos anos 1720, participou, sob as ordens de D. Luís da Cunha e do Conde de Tarouca, das negociações em Cambray, na França, onde se discutiram importantes questões relativas ao equilíbrio político europeu. Em Roma, passou quase sete anos como representante de Portugal junto à Santa Sé. Entre 1730 e 1750, tornou-se secretário particular do rei, tendo assumido em 1740 o título de escrivão da puridade, atribuído de forma honorífica a apenas alguns secretários do rei durante o século XVIII – situação excepcional que dá conta da influência do santista. Desde setembro de 1743, Gusmão passou também a fazer parte do Conselho Ultramarino, no qual permaneceria por aproximadamente dez anos, até o reinado de D. José I. Entre 1746 e 1750 – ou seja, justamente no período em que foi analisado o caso dos paquetes – dirigiu, do lado português, as negociações para o Tratado de Madri, quando foi oficializado o domínio luso nas terras além dos limites do Meridiano de Tordesilhas. 60


			Lavre, por sua vez, pertencia a uma família que deteve o cargo de secretário do Conselho Ultramarino por um século. Era, portanto, um membro dessa elite. Seu avô Manuel Lopes de Lavre, fora comerciante de gado no Alentejo e chegou a familiar do Santo Ofício, depois de um longo processo em que teve de dissipar suspeitas de ter origem judaica. Foi tesoureiro da rainha e recebeu mercê de fidalgo da Casa Real. Comprou, por 21.500 cruzados, o ofício de secretário do Conselho Ultramarino para seu filho André Lopes Lavre, que recebeu provisão régia para ocupá-lo em 1696, dando início à longa presença de seus descendentes naquele importante órgão da monarquia.61


			O neto do antigo comerciante alentejano fora designado inicialmente em 1729 para servir de secretário do Conselho Ultramarino no impedimento de seu pai. Com a morte do titular, foi nomeado definitivamente para o cargo, do qual recebeu carta de propriedade em 1743. Em 1738 foi designado também conselheiro, o que lhe deu uma posição privilegiada por ocupar duas funções diferentes na mesma instituição. Manteve-se no Conselho até a sua morte em 1750. Antes disso, em 1748, com apenas dezoito anos, seu filho Joaquim Miguel Lopes de Lavre foi nomeado também secretário do Conselho, posição que ocupou até morrer, em 1796. 


			Ou seja, os dois indivíduos que declararam deter informações pessoais sobre Peres de Sousa – Lopes de Lavre e Alexandre de Gusmão – eram indiscutivelmente membros da mais alta elite, frequentadores de círculos aristocráticos, pelos quais o cravista provavelmente tinha alguma circulação na época, ainda que em uma posição subalterna. O acesso dele a um cargo menor na estrutura administrativa da monarquia, a tesouraria dos defuntos e ausentes do Rio de Janeiro, pode mesmo ter sido facilitado por relações como essas. O efetivo exercício de tais ofícios, por outro lado, era, muitas vezes, repassado pelo titular a terceiros, mediante pagamento, como aconteceu com a própria tesouraria dos defuntos do Rio de Janeiro na década de 1740. Isso seria praticado, inclusive, pelo cravista, com cargos por ele obtidos alguns anos depois na capitania do Mato Grosso, como se verá no próximo capítulo. Desse modo, a sua opção de efetivamente exercer o cargo no Brasil, a se acreditar nas palavras de Gusmão, deve ter tido boas razões. Uma delas poderia ser, sem dúvida, os emolumentos, que montavam, de acordo com um documento de 1781, a cerca de 1 conto e 400 mil réis anuais, um valor que devia ser da mesma ordem de grandeza em meados do século.62 O exercício do cargo, por outro lado, pode ter sido uma ocasião propícia a que estabelecesse relacionamentos naquela cidade, úteis mais tarde para a execução dos contratos que ali assumiria.


			A maneira como Lavre alude à atuação de Peres de Sousa como professor de música – com o verbo no passado e a referência explícita a fatos acontecidos alguns anos antes – é sinal de que o cravista poderia não estar mais exercendo aquela profissão quando corria o processo dos paquetes. Provavelmente a interrompera quando de sua ida ao Rio de Janeiro, em busca de outros negócios. Se a retomara ao voltar a Lisboa, talvez fosse antes um meio de continuar circulando entre as rodas mais abastadas, como uma atividade complementar às atividades comerciais que provavelmente mantinha, a despeito da negativa dos homens do Espírito Santo de que o conhecessem.


			Qualquer que fosse a sua situação naquele momento, ao apresentar a proposta dos paquetes, a pretensão parecia ser de que os navios correio se tornassem o seu negócio principal, fosse como sócio de outros empreendedores, fosse como um mero testa de ferro. E realmente, com seu histórico, não teria meios para levar o empreendimento à frente sozinho. Com os papéis atualmente disponíveis, não há como reconstruir a rede necessária para tanto. Todavia, é possível elencar parte de seus membros e mesmo levantar algumas hipóteses. É o que se verá a seguir.


			1.5 A rede de Peres de Sousa no caso dos paquetes


			A origem incomum de Peres de Sousa, por outro lado, talvez possa explicar os relacionamentos comerciais e de apoio tecidos em torno dele no caso dos navios-correio. Não a conhecemos em sua inteireza a rede tecida para viabilizar o empreendimento, pois não transparecem na documentação possíveis sócios e financiadores, mas nela, além do próprio cravista, podemos vislumbrar muito claramente três outros nós. O primeiro é o já mencionado enfermeiro-mor, que atuou como intercessor da proposta e seria um beneficiário dela. O segundo é, obviamente, o correio-mor, a quem cabia a nomeação dos assistentes tanto no Reino quanto na América. O terceiro, finalmente, um importante homem de negócios, Estevão Martins Torres, na época um dos principais arrematantes dos contratos régios.


			Enfermeiro-mor era o título dado ao dirigente do Hospital Real de Todos os Santos e responsável maior por todos os hospitais reais de Lisboa. O ofício, muitas vezes honorífico, tinha no século XVIII atribuições relacionadas apenas à administração geral, sem se voltar para atividades mais diretamente ligadas às práticas curativas. Eram requisitos para a ocupação do cargo que o candidato fosse letrado, caridoso, de boa condição e sem escândalo. Seus ocupantes geralmente eram nobres. Entre o final do século XVII e os meados do XVIII, exerceram o ofício homens como D. José de Meneses e Távora, D. Luís Xavier Furtado de Mendonça (quarto visconde de Barbacena) e D. Álvaro de Noronha Castelo Branco (quinto conde de Valadares), todos personagens vinculados aos círculos palacianos.63 Os papéis relativos aos paquetes não trazem o nome do ocupante do cargo naquele momento, mas, por meio de outros documentos da época, é que sabemos tratar-se de um certo D. Luís de Sousa, a respeito do qual não consegui maiores informações. Todavia, o próprio qualificativo – Dom – a anteceder seu nome podia ser sinal de nobreza.


			Para tornar viável o negócio dos paquetes era interessante, por outro lado, a aliança com o correio-mor, de quem era privativa a nomeação de assistentes, tanto no Reino quanto no Brasil. Um decreto do rei Afonso VI, datado de 27 de fevereiro de 1658, ordenava que as nomeações desses oficiais para as conquistas deveriam ser submetidas antes ao Conselho Ultramarino, pois convinha que “estes sejam pessoas de minha satisfação”, mas essa determinação caíra em desuso durante o século XVIII”. Os últimos assistentes nomeados antes de Peres de Sousa de que tem conhecimento até o momento foram um para Santos, em 1735, e outro para Pernambuco, em 1738, mas esse último não chegara a tomar posse devido à resistência das Câmaras de Olinda e Recife. 


			O titular do correio-mor na ocasião era José Antônio da Mata de Sousa Coutinho, o décimo a ocupar esse cargo e o sexto desde que o ofício se tornou hereditário. José Antônio era o correio-mor desde 1735, quando tinha apenas sete anos. Como ainda era menor quando do caso dos paquetes, quem realmente administrava o serviço postal era o seu tio paterno, Tomás Caffaro. Esse sobrenome, Caffaro, entrara na família quando o avô de José Antônio, Duarte de Sousa da Mata Coutinho casara-se com D. Isabel de Caffaro, uma fidalga italiana, filha de D. Tomás de Caffaro, Barão de Gray, general de artilharia e primeiro senador da cidade de Messina. 


			O jovem correio-mor era fidalgo da Casa Real. Dez anos depois dos acontecimentos aqui narrados, já no reinado de D. José I, recuperaria a posição de oficial-mor da Casa Real, honra que estivera ligada ao cargo antes de sua venda aos Mata em 1606.64 Esses oficiais-mores eram integrantes de um círculo bastante seleto da nobreza. Embora residisse com a família em seu palácio em Loures, nas proximidades de Lisboa, José Antônio mantinha-se como um assíduo frequentador da corte. A se acreditar no número 12 de O Correio de Lisboa, citado porJúlio Dantas, em O amor em Portugal no século XVIII, no mesmo ano em que começou o caso dos paquetes, o jovem correio-mor, então com apenas 17 anos, teria perdido em um jogo de cartas na residência do Conde dos Arcos a quantia de 18.000 cruzados (ou 7 contos e 200 mil réis), quase o dobro da doação anual prometida por Peres de Sousa à coroa.


			Muito provavelmente, o principal contato de Peres era com Tomás Caffaro. Há, no processo do Conselho Ultramarino um despacho em nome do correio-mor, datado de 13 de janeiro de 1746, relativo ao projeto dos paquetes, mas a assinatura indica tão somente o cargo, sem trazer o nome do signatário. Nele, o titular do serviço postal declarou-se favorável ao projeto, “ficando sempre o direito que me compete como correio-mor do mar na forma do ajuste que comigo tem feito o dito Francisco Peres de Souza”.65 Lembre-se, nesse aspecto, que, nos termos do regimento do ofício, eram cobrados vinte réis por correspondência no embarque e no desembarque de cada carta, ficando esses valores para o correio-mor e para seu assistente, a depender se o porto era em Portugal ou no Brasil. Como era de se esperar que com os paquetes houvesse um incremento do tráfego, o negócio era de óbvio interesse dos Matas, mesmo que não tivessem participação no aprestamento dos navios.


			Do exposto até aqui, verifica-se que dois dos aliados de Peres de Sousa, naquele momento, não eram propriamente homens de negócio, mas gente da nobreza ligada às rodas palacianas. Apenas o terceiro aliado do cravista, o contratador do sal Estevão Martins Torres, cujo nome integra a lista dos cem maiores homens de negócio do período pombalino elaborada pelo pesquisador Jorge Pedreira, enquadrava-se no perfil típico de um negociante de grosso trato. Quando do caso dos paquetes, já tinha posição de destaque no mercado português há algum tempo. Era homem de grandes cabedais e chegou a dispender 16 contos para casar uma filha com um desembargador, o dobro do habitual nesses casos.66 Seu nome aparece também entre os principais destinatários do ouro do Brasil entre as décadas de 1720 e 1740, a comprovar a intensidade das trocas comerciais por ele realizadas.67 Faleceu por volta de 1754, mas a sua parte nos negócios continuaria a ser mantida por sua viúva D. Maria Teresa de Abreu, em sociedade com o filho de ambos, Manuel Barbosa Torres.68


			Sua principal área de atuação era realmente na América portuguesa, onde teve participação em grandes contratos régios desde a década de 1730. Em 1738, por exemplo, foi, juntamente com José Ferreira da Veiga, fiador do contrato dos dízimos de Minas Gerais, no valor de mais de 100 contos, o qual tinha como titular Jorge Pinto de Azevedo.69 Entre 1738 e 1740, foi titular do contrato da dízima da Alfândega do Rio de Janeiro, juntamente com João da Costa Guimarães.70 Sua rede comercial estendia-se por várias capitanias. Em Pernambuco, assumiu os contratos da dízima da Alfândega, o dos subsídios do vinho e o dos escravos que se despachavam para Minas Gerais. Controlou pelo menos cinco grandes contratos na Bahia, entre eles, a partir de 1744, o dos dízimos, que se manteve em mãos de seus herdeiros até 1753, ou seja, no mesmo período em que também detiveram o do sal.71


			Nessas atividades, Estevão Martins mantinha relações diretas com outros contratadores bastante conhecidos da historiografia, como José Rodrigues Lisboa, José Ferreira da Veiga, João Francisco, Antônio de Oliveira Guimarães e Caetano do Couto Pereira, além de homens de negócio radicados no Brasil, como Agostinho José Barreto, residente na Bahia, que arrematou como procurador de Estevão Martins o contrato dos subsídios do vinho de Pernambuco72. Caetano do Couto Pereira depois exerceria um papel de grande importância na trajetória de Francisco Peres de Sousa, como se verá nos próximos capítulos. 


			O maior contrato arrematado por ele e aquele que nos interessa mais diretamente aqui foi o do sal. Em uma época em que os meios de conservação dos alimentos eram muito precários, o sal era um produto muito importante. Desde o século XVII a sua extração e comércio com as regiões ultramarinas era monopólio régio, levado periodicamente a pregão pela Coroa, que repassava a sua exploração a particulares. O assunto será abordado com mais vagar no capítulo referente à participação de Peres de Sousa nesse mercado a partir da década de 1770. O nome de Estevão aparece ligado ao negócio a partir de 1744. Em um tipo de confusão que algumas vezes acontecia, houve duas arrematações diferentes do contrato, uma na Bahia, por 119 contos e 880 mil réis e outra em Lisboa por 259 contos e 200 mil réis, a qual triunfou. O contratador oficial era Luiz de Abreu Barbosa. Estevão Martins aparecia inicialmente como fiador, mas assumiu o contrato, juntamente com seu filho Antônio Martins Torres, por meio de um instrumento de cessão, assinado apenas três dias depois do arrendamento oficial. O contrato ficaria nas mãos de sua família até boa parte da década seguinte, embora tivesse sido novamente arrematado por testas de ferro – Baltasar Simões Viana em 1750 e José Álvares de Sá em 1757 (nesse último caso, em nome dos herdeiros de Estevão).73


			Na época, todo navio que saísse de Portugal, inclusive fora das frotas, em direção aos portos brasileiros era obrigado a carregar a terça parte de sua lotação com sal, para que não faltasse o produto no Brasil, já que era proibida a sua produção aqui. O sal deveria, inclusive, ser carregado antes das demais mercadorias. A isenção era concedida em poucos casos, como o das naus pertencentes ao contrato do tabaco. Uma cláusula do contrato do monopólio estabelecia mesmo que o contratador do sal não podia isentar ninguém da obrigação, sob pena de uma elevada multa, no valor de 6 mil cruzados. Essa prescrição parecia quase derrisória, pois dificilmente seria de interesse do contratador livrar alguém. Eram constantes os desabastecimentos do produto no Brasil e, dada a irregularidade das frotas, os navios soltos tinham um importante papel, ao suprir parcialmente a demanda nos períodos intermediários, contribuindo também para a própria melhoria do fluxo de caixa do contrato. A isenção concedida às naus do tabaco foi, inclusive, objeto de disputa. Estevão Martins sentiu-se prejudicado, de tal modo que o soberano lhe concedeu em 1750 o direito de descontar dos pagamentos devidos à coroa as perdas que tivera no caso. Durante o período do contrato, acertou-se mesmo, muitas vezes diretamente com os capitães das referidas naus do tabaco, para que levassem o sal, apesar da isenção.74


			Depreende-se dos diversos pareceres que o projeto dos paquetes previa a dispensa de tal obrigação. A flexibilidade nesse sentido, talvez fosse necessária devido ao pequeno porte dos navios, de modo que houvesse espaço neles para o transporte das outras mercadorias. Tal condição dependia não só da aprovação da coroa, mas também da concordância do contratador, que poderia se sentir prejudicado pelo não embarque de seu produto.


			Em declaração datada de 22 de fevereiro de 1747, Estevão Martins não colocou qualquer obstáculo ao projeto de Peres de Sousa e informou que estava “ajustado com o suplicante a ressarcir-me o prejuízo que em cada viagem pode resultar-me durante o tempo em que for contratador”. Para tanto, solicitava ao rei que fosse dispensado da mesma multa tão arduamente disputada no caso do contrato do tabaco. Procedimento, portanto, bastante diferente daquele que adotara no caso do tabaco.


			É interessante tal acordo. A opção dos paquetes para auxiliar o controle do fluxo do sal entre o Reino e o Brasil não deveria ser desprezível para o contratador. Desse modo, a sua concordância em dispensar o envio do sal nos paquetes muito provavelmente seria compensada por uma participação maior no empreendimento, Na verdade, não se pode descartar mesmo que Estevão fosse um dos investidores do negócio, já que era comum em seu modus operandi permanecer oficialmente, nos bastidores. Luiz Antônio Silva Araújo mostrou que ele aparece nos diversos contratos de que participou – não só no do sal – mais vezes como fiador do que como contratador75. Nas práticas da época, tal procedimento podia ser uma forma de manter-se em uma posição de menor evidência, em casos em que o fiador era, na verdade, sócio do contrato. O uso de testas-de-ferro, bem como associações não explicitadas eram comuns no mercado, apesar de a prática ser legalmente proibida. Muitas vezes o procedimento era uma forma de continuar fazendo negócios com a coroa, mesmo diante de disputas e de dívidas em arrematações anteriores, caso em que era vedada uma nova contratação. Isso aconteceu com o próprio Estevão Martins no caso do contrato do sal nos fins da década de 1740, quando ainda tinha valores a pagar e ainda não havia sido sanada a sua disputa com o contratador do tabaco.


			Além desses aspectos que fortalecem a suspeita de uma participação maior de Estevão Martins no projeto dos paquetes, é preciso observar que ele tinha ligações diretas com homens como foram um certo João Francisco – apontado por Silva Araújo como um provável e renitente testa de ferro – e o já lembrado Caetano do Couto, indivíduos que passariam a integrar explicitamente as redes de Peres de Sousa na década seguinte, questão a ser evidenciada no próximo capítulo, quando se abordará a entrada de nosso personagem no mundo dos grandes contratos régios.


			De qualquer modo, a despeito das incertezas existentes, a partir de tais especulações, é possível traçar um primeiro desenho das relações do assistente de correio no mundo de negócios português nesse momento inicial de sua carreira, conforme exposto na Figura 3. O gráfico em questão retrata um conjunto bastante incompleto, que, mesmo marcado por dúvidas e por hipóteses, serve como um primeiro passo para o delineamento de uma carreira relativamente longa, que se estendeu por aproximadamente quatro décadas, baseada em relacionamentos muitas vezes de caráter circunstancial e tático, além de outros mais duradouros. Nele, embora não estejam disponíveis nomes, foram também registrados, de forma genérica, investidores”, além dos prepostos necessários para desempenhar as atividades do correio nas quatro localidades envolvidas no projeto, inclusive um em Lisboa. Na posição de “Outros investidores” estariam realmente os principais beneficiários econômicos do projeto, de acordo com a visão do Conselho Ultramarino – que não deveria estar distante da realidade, como reconheceu o próprio Alexandre de Gusmão, principal defensor da proposta.
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			Figura 3. Rede de participação no projeto dos paquetes para o Brasil (1755)


			Fonte: Arrematações de Contratos. AHU_CU_Arrematação Contratos Reais, Cod. 455. Requerimento do enfermeiro-mor e tesoureiro do hospital real ao rei [D. João V] solicitando conceder ao assistente do correio no Estado do Brasil Francisco Peres de Sousa o privilégio de ter prontos alguns paquebotes para irem a cada dois meses aos portos da Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro … AHU-Bahia, cx. 108, doc. 42. AHU_ACL_CU_005, cx. 83. D. 6832.


			1.6 Alexandre de Gusmão versus a Confraria do Espírito Santo


			Muitas das manifestações que compõem o processo dos paquetes não foram datadas, o que juntamente com o fato de as folhas não serem numeradas e de uma certa desordem cronológica da sequência dos pareceres dificulta reconstituir qual teria sido o andamento do caso. Todavia, a despeito dessas questões, os poucos despachos que receberam datas e as eventuais remissões entre eles permite uma satisfatória reconstituição de qual teria sido o percurso dos papéis. 


			Em 22 de setembro de 1745, a petição do enfermeiro-mor foi despachada pelo rei para o Conselho Ultramarino. Os conselheiros logo no dia seguinte a enviaram ao procurador da coroa, o qual pediu que fosse ouvido o correio-mor. O processo foi então despachado, em 5 de dezembro, para o titular do serviço postal, que se pronunciou favoravelmente à proposta em 13 de janeiro do ano seguinte. No dia 31 daquele mesmo mês, um despacho assinado por todos os conselheiros determinou que o caso fosse submetido também à Mesa do Bem Comum (vale dizer, à Confraria do Espírito Santo), com um prazo de três dias para que os confrades se pronunciassem. A determinação não foi obedecida, pois muitos meses depois, em data incerta, Peres de Sousa peticionou ao rei para que eles fossem cobrados, pois “têm os papeis há muito tempo, sem acabarem de dar a sua resposta, no que recebe o suplicante irreparável prejuízo mais-muitamente [sic] estando a frota próxima a partir”. Em 27 de outubro de 1746, o secretário de estado Marco Antônio de Azevedo Coutinho cobrou, em nome do soberano, o Conselho Ultramarino, determinando que se desse um desfecho para o caso. Os confrades foram então acionados no dia 3 de novembro.


			Provavelmente no final daquele ano ou no início do outro, manifestaram-se também os desembargadores João Álvares da Costa, procurador da coroa, e José Vaz de Carvalho, procurador da Fazenda no Ultramar. Ambos se posicionaram contra o projeto. Os seus pareceres não trazem data, mas, é possível inferir quando foram exarados, tendo como referência a data do despacho de Estevão Martins – 22 de fevereiro de 1747 –, pois o procurador da Fazenda aventara uma possível infringência aos direitos do contratador do sal, que só depois disso foi acionado Quando os dois se pronunciaram, já estava disponível, por sua vez, o parecer da Confraria, haja vista o mesmo José Vaz de Carvalho o mencionar.


			Desse modo, no início de 1747, a situação parecia malparada para o cravista, já que se tinham manifestado a seu favor apenas o correio-mor e o contratador do sal, apoios questionáveis, pois ambos afirmavam ter acordos com ele, ou seja, eram partes interessadas no negócio. Contra o seu projeto tinham-se posicionado os homens que, a princípio, falavam em nome dos interesses da coroa e dos negociantes lisboetas. A rigor, os confrades do Espírito Santo deveriam agir em nome do bem comum do comércio e os procuradores defender os interesses régios, mas os argumentos de ambos se cruzaram nas duas frentes, a reiterar-se. 


			Além de questionarem a competência do cravista de encabeçar o empreendimento, tendo em vista sua suposta inexperiência na lida comercial, os opositores ao projeto dos navios correio apontavam também a possibilidade de ele representar interesses estrangeiros, pois não teria cabedais para sustentar o negócio. Não contentes de atacá-lo, colocaram-se frontalmente também contra a própria ideia dos paquetes, diferentemente do que acontecera nos casos anteriores, em que a concepção de ligações periódicas com as conquistas americanas foi considerada interessante para o bem comum. 


			As objeções então apresentadas contra os navios correio podem ser resumidas em torno de alguns eixos. Um primeiro argumento é que, do ponto de vista da necessidade de informações, não seriam necessárias viagens tão amiudadas à costa brasileira. Nesse sentido, Lopes de Lavre chega a falar em “apetite de notícias que podem trazer estes paquebotes do Brasil, que os homens de negócio não pretendem”.76


			Outra objeção referia-se aos supostos prejuízos que poderia trazer ao comércio. O transporte de gêneros diversos a partir do Reino, fora do regime das frotas, configuraria concorrência desleal aos negociantes que não usassem os paquetes. Além disso, a possível presença de estrangeiros como financiadores do negócio colocava em cena o temor de que eles se assenhorassem de riquezas e informações do Brasil. O conselheiro Manuel Caetano Lopes de Lavre foi bem direto: “Sendo este [projeto] arbítrio de estrangeiros, nele se deve proceder com toda a cautela, pois repetidas vezes têm procurado a introdução de seu comércio no estado do Brasil”. 77 Os representantes da Mesa do Espírito Santo, por sua vez, alegaram que, ao ter informações privilegiadas e rápidas – ao saber “antecipadamente os frutos que houver no Brasil” –, esses solertes estrangeiros agiriam para “regularem os preços, conforme a quantidade” produzida em cada período


			Foi questionada também a viabilidade econômica do projeto De acordo com os seus opositores, a rentabilidade das viagens de volta seria prejudicada pelo fato de as mercadorias brasileiras terem baixo valor unitário. Para que a rota fosse viável, os navios deveriam permitir o transporte de grandes cargas, ao passo que os paquetes propostos eram barcos de pequeno porte. Como diz um dos pareceres então emitidos, “é evidente que no seu retorno não há de ter lugar naquelas embarcações pequenas, açúcares, tabacos e couros, que são gêneros do Brasil”.78 Esperar que todo o lucro da operação fosse obtido nas viagens de ida, implicaria que a operação seria “com prejuízo do comércio e da Fazenda Real, consideração que só basta para desta vez se desprezar este requerimento”.79


			Todavia, mesmo com a vedação do transporte de tabaco, havia outros produtos, além dos mencionados, passíveis de serem transportados nas viagens de volta, como o azeite, as barbatanas de baleia e as madeiras. De qualquer modo, parecem bem mal-humorados ou tendenciosos os prognósticos de que não se pagariam as viagens, pois, com os valores de frete praticados na época, em torno de 16.200 réis por tonelada (ou 300 réis por arroba), bastaria carregar 37 toneladas (61,67% da capacidade nominal de cada barco) para se arrecadarem os mesmos 600 mil réis que seriam cobrados da coroa caso os navios saíssem vazios.80 Isso equivalia a, mais ou menos, 37 ou 38 caixas grandes, ou em torno de 95 caixas pequenas de açúcar.81 Os lucros podiam ainda ser ampliados, se os sócios no empreendimento tivessem participação direta no envio dessas cargas.


			Outra objeção apresentada foi que os paquetes, por viajarem fora das frotas, seriam de difícil fiscalização, dando oportunidade à sonegação dos impostos e a descaminhos dos mais rentáveis produtos sul-americanos, os metais preciosos. É possível ler em uma das passagens, no parecer de um dos procuradores da coroa, por exemplo, que


			em tantas embarcações que com tanta frequência haviam [de] tocar quase todos os portos do Brasil se não poderia evitar descaminhos, não só dos direitos devidos da Fazenda […] mas dos diamantes, do ouro, que se extraviarão em grande abundância.82


			A rigor, já havia plenas condições para os conselheiros se pronunciarem. Não há, contudo, quaisquer registros de movimentação do processo entre o final de fevereiro de 1747 e o segundo semestre de 1749. Uma nova demora que pode ser indício da dificuldade de se chegar a um consenso sobre o assunto e do vigor dos desentendimentos em torno da questão. Em agosto daquele ano, movido por uma nova representação de Peres de Sousa, o soberano voltou a cobrar o encerramento do caso. 


			Também no segundo semestre, houve algumas mudanças na composição do Conselho Ultramarino. Assumiu a presidência do órgão o conde de Tarouca, Estevão de Menezes. Sua assinatura começa a aparecer nas consultas durante o mês de agosto. Pouco depois, assumiu como conselheiro o desembargador Luís Borges de Carvalho. Finalmente, m 8 de novembro foram nomeados dois novos membros, Diogo Rangel de Almeida Castelo Branco e Fernando José Marques Bacalhau. 83


			Depois da cobrança régia, antes de se pronunciar sobre os paquetes, o Conselho pediu um outro parecer do “novo” contratador do sal, que assumiria oficialmente a frente daquele monopólio a partir do ano seguinte. Essa manifestação não se encontra apensa aos papéis hoje disponíveis. Temos notícia dela apenas porque foi referida na consulta apresentada a D. João V, conforme a cópia transcrita no livro de registro. Não deve ter sido, porém, vazada em termos substancialmente diferentes daquela assinada por Estevão Martins, pois a sua anexação ao processo foi rapidamente mencionada na consulta final, sem qualquer indicação de seu teor. E dificilmente seria diferente, haja vista, como vimos, tratar-se de um simples testa de ferro do “antigo” contratador.


			Junto à petição original do enfermeiro-mor encontram-se os pareceres individuais de cinco conselheiros. Três deles, mais longos e circunstanciados – o de Alexandre de Gusmão, o de Lopes de Lavre e o de Gomes Moreira. – foram escritos em folhas específicas, abertas para esse fim. Dois novatos, nomeados para o Conselho no início de novembro de 1749, Castelo Branco e Bacalhau opinaram rapidamente sobre o caso ao pé do parecer de Gusmão, como que a reboque do colega mais antigo. 


			Entre eles, o único que traz a indicação de quando foi redigido é o de Gomes Moreira: outubro de 1749. Os de Gusmão e Lavre, divergentes entre si, provavelmente tenham sido preparados antes, pois não encontrei registros de que o santista tenha participado das discussões de qualquer processo do Conselho Ultramarino durante o ano de 1749, fato ligado, provavelmente, à sua atuação nos ajustes do Tratado de Madri, assinado em 13 de janeiro de 1750. A assinatura de Lavre também não aparece em nenhum ato do Conselho durante o segundo semestre de 1749, embora ele tenha permanecido oficialmente no órgão até morrer no ano seguinte.


			Lavre colocou-se frontalmente contra o projeto, repisando objeções dos procuradores e confrades do Espírito Santo, enquanto Gusmão fez a defesa mais veemente da ideia. É por meio principalmente de sua exposição que podemos hoje conhecer muitos detalhes do projeto. As informações que deu sobre a carreira de Peres de Sousa, a corrigir, inclusive, afirmações de seus pares indiciam que pode ter tido um contato mais próximo com o cravista.


			Segundo Lavre, caso fossem aprovados os paquetes, o contrabando de metais preciosos seria incentivado pela suposta indisponibilidade no Brasil de outros produtos rentáveis passíveis de serem transportados por embarcações tão pequenas. Para reforçar esses temores, lembrou, inclusive, os momentosos casos de contrabando praticados por meio dos paquetes que circulavam entre Portugal e a Inglaterra. Esses barcos gozavam de prerrogativas diplomáticas, razão por que não sofriam vistorias. Quando se descobriu contrabando neles, o caso virou um escândalo. Lavre acusou que os paquetes propostos pelo assistente do correio-mor poderiam se desviar de suas rotas, pegar nas ilhas “fazendas de grande valor” e descarregá-las em portos brasileiros que não contassem com alfândega. A possibilidade de uma comunicação mais veloz com o Brasil foi por ele chamada de “apetite de notícias […] que os homens de negócio não querem”.84 Uma prova de que os paquetes seriam desnecessários é que “que nem os espanhóis para as suas Índias, nem os franceses, ingleses, e holandeses para as suas conquistas” os usariam, mesmo “sendo nações muito práticas e inteligentes do comércio, reconhecendo que este consiste em frutos, e não em gêneros de fábricas”.85 O correio-mor nem deveria ter sido ouvido no caso, por ter evidentes interesses na aprovação do negócio. Por outro lado, como vimos, a própria qualificação de Peres de Sousa para conduzir o empreendimento foi colocada em dúvida pelo conselheiro, pelo fato de o proponente ser um professor de música. Mais uma vez, o cravista foi acusado de ser sócio ou testa de ferro de estrangeiros, interessados em ferir a soberania e as rendas portuguesas.


			Alexandre de Gusmão, por sua vez, assumiu a decidida posição de advogado do projeto, em um extenso e minucioso parecer. Ele era um espírito ilustrado, um “estrangeirado” que se alimentara de novas ideias racionalistas. Tais características permeiam toda a sua longa exposição sobre os paquetes, em que se opôs particularmente às posições dos homens do Espírito Santo. Para tanto, propôs melhorias na redação das cláusulas da proposta original, trouxe um histórico de tentativas anteriores e dos motivos de não terem vingado, bem como procurou rebater, um a um, os argumentos contrários.


			Com relação aos confrades do Espírito Santo, Gusmão foi extremamente duro e irônico. Chamou-os de “chatins” – em sentido depreciativo – e “mercadores de vara e côvado, cujo conhecimento do comércio não passa dos preços das fazendas das suas lojas, ou quando muito das caixas e rolos do Brasil” – ou seja, acusou-os de não compreender a real mecânica do comércio com o além-mar, mas de apenas se aproveitar dele para comercializar açúcar (transportado em caixas) e tabaco (comercializado na forma de rolos). Escancaravam-se, assim, divergências com relação à Confraria, já existentes naquele momento, mas que somente eclodiriam com força na década posterior, no governo do marquês de Pombal, assunto abordado no próximo capítulo. Segundo Gusmão, os confrades não estariam capacitados para julgar a petição, de modo que se opunham a ela simplesmente porque não receberiam lucro direto, sem pensarem no bem do comércio, do serviço régio e dos povos:


			não é esta primeira vez que […] aquela Mesa debaixo do mal merecido título de zelar o bem comum do comércio não faz mais que impugnar tudo o que possa ser de utilidade pública toda a vez que os seus membros não têm interesse imediato no negócio proposto.86


			Ao se dirigir ao rei, o conselheiro não mediu palavras, ao afirmar que “é cousa indecorosíssima ao seu real serviço e ao Reino que os pontos mais importantes da navegação e comércio dele se mandem a consultas para uma Irmandade de homens faltos das notícias necessárias para votarem neles”. Segundo ele, esse defeito impediria, inclusive, os confrades do Espírito Santo de perceberem as vantagens de uma comunicação rápida e regular para a colocação de pedidos, gestão de estoques e controle dos representantes comerciais, entre outras possibilidades.


			Quanto à alegação de que houvesse investidores estrangeiros por trás do negócio, Gusmão rebateu que, ainda a ser verdade isso – o que era apenas uma suspeita sem prova, – “qual é entre aqueles confrades, e entre todos os comerciantes de Lisboa, o que faz o comércio do Brasil com cabedal seu e sem depender dos estrangeiros?”. 87 E quanto à suposição de que os estrangeiros se valeriam das informações sobre as safras brasileiras para manipular o mercado, defendeu que isso seria apenas um “imaginário dano”, pois se “os frutos que os estrangeiros hão de comprar, ou desprezar, nos hão de vir se não pela frota, que importa que antecipadamente tenham sabido se a terra produziu muito ou pouco? Parece que tanto faz quanto sabem quando os mesmos frutos chegarem.88
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